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CNPJ no 15.011.719/0001-03 

Sede: Rua da Consolação, 2.302, 7o andar, Consolação, São Paulo, SP

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo Nota 2022 2021 
Disponibilidades ................................................................................................................... 823 1.593
Instrumentos Financeiros ..................................................................................................  698.123 1.000.099

 .......................................................................... 7 695.592 983.138

 .............................................................................................  8 1.606 14.837

 .....................................................................................  925 2.124

Créditos Tributários ............................................................................................................ 192.405 87.330
Investimentos em Coligadas e Controladas ................................................................  9 13.077 13.359
Imobilizado de Uso ..............................................................................................................  10 1.172 564
Intangível ................................................................................................................................ 11 35.863 21.990
Depreciações e Amortizações ..........................................................................................  (6.600) (163)

 ..............................................................................................................  10 (307) (163)

- Intangível ............................................................................................................................... 11 (6.293) -

Outros Ativos.........................................................................................................................  12 78.598 15.165
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos .......................................  9 (11.508) (11.508)
Total do Ativo ........................................................................................................................  1.001.953 1.128.429

Passivo Nota 2022 2021 
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..........................................................  110.768 30.351

 .....................................................................................  13 93.376 26.940

 ..............................................................................................  13 17.392 3.411

Provisões ................................................................................................................................ 15.217 17.915
 ..................................................................................................................  14 15.217 17.915

Outros Passivos .................................................................................................................... 15 13.642 6.149
Total do Passivo .................................................................................................................... 139.627 54.415

Patrimônio Líquido
 ...........................................................................................................................  16 1.256.001 1.256.001

 ...........................................................................................................  (393.675) (181.987)

Total do Patrimônio Líquido .............................................................................................  862.326 1.074.014

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................  1.001.953 1.128.429

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

-

internet 

cashback

-

Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2020................................................. 256.001 - - (28.822) 227.179        

 .......................................................... 1.000.000 - - - 1.000.000

 ............................................................................... - - - (153.167) (153.167)      

Saldos em 31 de dezembro de 2021 ................................................. 1.256.001 - - (181.989) 1.074.012        

 ......................................... - - - (10) (10)

 ............................................................................... - - - (211.676) (211.676)      

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ................................................. 1.256.001 - - (393.675) 862.326        

Saldos em 30 de junho de 2022 ........................................................ 1.256.001 - - (305.456) 950.545        

 ......................................... - - - (10) (10)

 ............................................................................... - - - (88.209) (88.209)      

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ................................................. 1.256.001 - - (393.675) 862.326        

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Em Reais mil

 ................................................. 48.428 97.125 17.504

Resultado Bruto da Intermediação Financeira ............................. 48.428 97.125 17.504
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais .................................... (181.451) (414.383) (243.478)

 ...................................................... 17 6.495 9.377 2.710

 .............................................................................. 18 (24.680) (48.078) (32.405)

 ......................................................... 19 (101.065) (255.539) (119.003)

............................................................................... (2.680) (6.970) (1.285)

 ............... 9 (56) (154) (185)

 ............................................................... - 8.249 239

 ............................................................. 20 (59.465) (121.268) (93.549)

Resultado Operacional ........................................................................ (133.023) (317.258) (225.974)
Resultado Não Operacional ................................................................ (14) (6) (41)
Resultado antes da Tributação sobre o Prejuízo ......................... (133.093) (317.264) (226.015)

 ............................................ 44.884 105.588 72.848  

Prejuízo Líquido ..................................................................................... (88.209) (211.676) (153.167)   

2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro     
Nota 2022 2022 2021  

Capital Reservas de Lucros Prejuízos   
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais     

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Prejuízo Líquido do Exercício .........................................................................................  (88.209) (211.676) (153.167)
 Ajustes ao Prejuízo Líquido:

............................................................................................. 3.609 6.695 154

 Prejuízo Líquido Ajustado antes dos Impostos
 

 ...........................................................................................................  152.861 (679.556) (14.838)

 ..........................................................................  (57.276) (63.434) (13.669)

 ..............................................................  (35.712) (105.075) (73.578)

 ................  61.402 80.417 2.323

 .................................................................................  (3.198) (2.698) 9.287

 ......................................................................  (29.228) 7.493 35.445

Caixa Líquido Utilizado das Atividades Operacionais...............................................  4.249 (967.834) (208.043)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 ......................................................................................  (357) (609) (391)

 ....................................................................................................... (3.296) (13.859) (13.057)

Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos ......................................  (3.653) (14.468) (13.448)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 .............................................................................  - - 1.000.000

Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos ...................................  - - 1.000.000

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................  596 (982.302) 778.509   

 ...........................................................  1.833 984.731 206.222

 ..............................................................  2.429 2.429 984.731

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................  596 (982.302) 778.509   

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021
Prejuízo Líquido do Período/Exercício ..........................................................................  (88.209) (211.676) (153.167)
Resultado Abrangente do Período/Exercício ..............................................................  (88.209) (211.676) (153.167)

internet em Delivery

-

-

-

impairment

a) Moeda funcional e de apresentação

b) Apuração do resultado

c) Caixa e equivalente de caixa

-

• 

• 

• 

f) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)

g) Investimentos em empresas controladas e coligadas

h) Imobilizado de uso

-

• 

• 

• 

i) Intangível

-

softwares

-

impairment

j) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)

-

-

impairment).

impairment

k) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais

-

-

l) Outros ativos e passivos

).

m) Despesas antecipadas

-

n) Resultado recorrente e não recorrente

o) Eventos Subsequentes

• 

• 

-

  

2022 2021

 ........................................................................................................ 823 1.593 

Total de disponibilidades................................................................................................................................ 823 1.593
 .................................................................................................................. 1.606 -

 .................................................................................................... - 983.138

Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 2.429 984.731

 

a) Composição e prazos

 

31 a Prazo Em 31 de dezembro   

180 dias indeterminado 2022 2021  
Aplicações no mercado aberto:

 ........................................................... - 86.627 86.627 -

............................................................................................. 608.965 - 608.965 983.138

Subtotal .................................................................................................... 608.965 86.627 695.592 983.138
Em 31 de dezembro de 2022 ............................................................... 608.965 86.627 695.592
% ................................................................................................................ 87,6 12,4 100,0
Em 31 de dezembro de 2021 ............................................................... 983.138 983.138
% ................................................................................................................ 100,0 100,0

 

2o semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021

Rendas de aplicações em operações compromissadas:
.................................................................................................................. 47.739 95.409 13.142

Total .......................................................................................................................................... 47.739 95.409 13.142

  

Títulos 2022 2021 

 .................................................................................................................. 1.606 9.793

 ........................................................................................................................... - 5.044

Total ....................................................................................................................................................................... 1.606 14.837

b) Receitas de títulos e valores mobiliários

 

2o semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021

 ..............................................................  689 1.639 4.165

 ....................................................................  - 77 197

Total .......................................................................................................................................... 689 1.716 4.362

2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro    
2022 2022 2021

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F2B3-DD60-6E90-EED4.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Bitz Instituição de Pagamentos S.A. 

Opinião

Base para opinião

-

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis

-

-

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

-

-

• 

• -

-

• 

-

• 

• 

-

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em Reais mil

a) A composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:

      

 Quanti-

    dade Partici-   Resultado de 

Patrimônio  de ações/ pação   equivalência 

Capital líquido Resultado cotas no capital Investimentos patrimonial          

         

... - - (108) - - - (22) (108) 125

 ...................................... 51 61 - -

 

 ...............................

 ........................................  972 1.220 - -

Total em 31 de dezembro .................  1.512 546 (154) - - 1.569 1.851 (154) (185)

impairment

b) Conciliação do valor contábil

Movimentação do custo dos Investimentos:

Participação em Participação em 

  

Em 31 de dezembro de 2021 ....................................................................  38 1.813 1.851

 .............................................................................  (108) (46) (154)

 ...................................................................................  (10) (248) (258)

 ............................................................................................  130 - 130

Em 31 de dezembro de 2022 ....................................................................  50 1.519 1.569

-

  

Taxas Saldo líquido Custo Depreciação Saldo líquido

anuais 2021 Aquisições Baixas 2022 anual 2022   

 ............

 ................................................

Total ......................................................  401 609 - 1.010 (145) 865

  

Taxas Saldo líquido Custo Amortização Saldo líquido

anuais 2021 Aquisições Baixas 2022 anual 2022   

 ......................... - 90 - - 90 - 90

Softwares  ....

Total ......................................................  21.990 13.873 - 35.863 (6.293) 29.570

  

2022 2021

 .................................................................. 29.599 7.198

 .................................................................................................................... 22.081 1.118

 .......................................................................................................................... 18.074 6.668

 .................................................................................................................. 8.699 141

 .................................................................................................................................. 145 40

Total ....................................................................................................................................................................... 78.598 15.165

  

2022 2021

 ..................................................................................................................... 93.376 26.940

 .............................................................................................................................. 17.392 3.411

Total ....................................................................................................................................................................... 110.768 30.351

  

2022 2021

 ................................................................................................................... 14.089 8.943

 ............................................................................................................................................ 1.067 8.911

 ................................................................................................................................. 61 61

Total ....................................................................................................................................................................... 15.217 17.915

marketing.

 OUTROS PASSIVOS

  

2022 2021

 .................................................................................................................................... 10.387 3.663

 ..................................................................................................................................... 3.255 2.486

Total ....................................................................................................................................................................... 13.642 6.149

a) Composição do capital social em ações

b) Reservas de lucros

Reserva legal:

Reserva de retenção de lucros (estatutária):

c) Dividendos

 

2o semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021

 ..................  6.495 9.377 2.710

Total .......................................................................................................................................... 6.495 9.377 2.710

 

2o semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021

 ..............................................................................................................  20.590 40.895 27.017

 ................................................................................................................................. 1.329 2.238 1.165

 ................................................................................................................  2.761 4.945 4.223

Total .......................................................................................................................................... 24.680 48.078 32.405

   

2o semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021

marketing................................................................................. 97.458 248.844 118.849

 .............................................................................................................................  3.607 6.695 154

Total .......................................................................................................................................... 101.065 255.539 119.003

 

2o semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021

 ..................................................................................  59.521 121.268 82.041

 .................................................................................................................................. - - 11.508

Total .......................................................................................................................................... 59.521 121.268 93.549

impairment

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

 

2o semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021

Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................  (184.170) (317.264) (226.015)
 .....  62.618 107.870 76.845

Efeito no cálculo dos tributos:
 ........................................................................  (34) (53) (63)

 .........................................................................................................................  (580) (169) (3.934)

 ................ (1.300) (2.060) -

Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  60.704 105.588 72.848

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

 

2o semestre Acumulado em 31 de dezembro  

2022 2022 2021

Impostos diferidos:
 ..............................  507 1.577 387

Constituição no período sobre:
 .................................................................................  16.088 27.550 19.181

 ..........................................................................................................................  44.109 76.461 53.280

Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  60.704 105.588 72.848

c) Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

    

Realização/
2021 Constituição Baixas 2022

...................................................................... 790 - (790) -

 ..................................................................... - 293 - 293

 ....................................................... - 1.979 - 1.979

 ................................................................ 21 - - 21

 ...................................................................................... - 95 - 95

Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias .. 811 2.367 (790) 2.388
..................... 86.520 103.497 - 190.017

Total dos créditos tributários ........................................................... 87.331 105.864 (790) 192.405

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias

    

Diferenças temporárias  

Imposto Contribuição Prejuízo Base 

   

2023............................................................................................................ 367 206 - - 573

2024 ........................................................................................................... 437 231 - - 668

2025............................................................................................................ 367 206 2.929 1.032 4.534

2026 ........................................................................................................... 367 206 22.864 8.209 31.646

2027 ............................................................................................................ - - 24.863 8.951 33.814

2028 ........................................................................................................... - - 26.906 9.686 36.592

2029 ........................................................................................................... - - 29.117 10.482 39.599

2030 ........................................................................................................... - - 31.511 11.344 42.855

2031 ............................................................................................................ - - 1.376 748 2.124

Total ........................................................................................................... 1.538 849 139.566 50.452 192.405

-

e) Tributos a compensar ou a recuperar

-

   

2022 2021    

Ativo Receitas Ativo Receitas
(Passivo) (Despesas) (Passivo) (Despesas)  

Ativos:
 ................................................................................. 823 - 1.593 -

 ......................................... 695.592 95.409 983.138 13.142

a) 

b)

c) 

d) 

hedge

n

-

-

-

-

a) 

b) 

app

app

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F2B3-DD60-6E90-EED4.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto se mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional
A Telmex do Brasil S.A. (“TdB” ou “Companhia”) tem como atividades a prestação de serviços de teleco-
municações na modalidade Serviço de Comunicação Multimídia - SCM, prestação de serviços de insta-
lação e manutenção, comercialização e locação de bens, bem como prestação de Serviços de Valor
Adicionado - SVA.
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia tem como controladora a Claro NXT Telecomunicações S.A. 
(“Claro NXT”), que detém, diretamente e indiretamente, 99,99% do seu capital social.
Operações societárias 2021:
Como parte da estratégia do grupo, foram realizadas diversas operações societárias intragrupo, sendo 
que algumas delas, conforme descritas abaixo, tiveram impactos para a Companhia. Por se tratar de
transações entre entidade sob controle comum, todos os montantes envolvidos foram mensurados a
valor de livros e não foi gerado nenhum ágio ou deságio nas transações.
i. Consolidação das outorgas e frequências de SMP da Claro NXT na Claro
No final de outubro de 2020, a Anatel concedeu anuência para consolidação das outorgas e frequências 
de SMP da Claro NXT na Claro S.A. (“Claro”), permitindo que a Claro passasse a deter participação 
acionária na Claro NXT. Tal consolidação foi implement ada através de uma série de movimentos finan-
ceiros e societários concluídos em 05 de fevereiro de 2021, cabendo destaque às operações societárias 
abaixo mencionadas que tiveram impactos para a Companhia:
a) Em 28 de janeiro de 2021, foi aprovado através da 30ª ACS da Claro NXT Participações Ltda. (“NXT 
Par”) um aumento de capital no valor de R$3.338.099, com a emissão de 3.338.099.918 novas quotas, 
o qual foi subscrito e integralizado pela Claro Telecom Participações S.A. (“Claropar”), Claro e Telmex
Solutions Telecomunicações S.A. (“TST”) conforme disposto no quadro a seguir:

Sócia
Quotas  

Subscritas
Valor da  

Integralização Forma da Integralização

Claro 2.108.779.983 R$2.108.780
Conferência de 404.165.476 Ações Ordinárias e 
79.065.785 Ações Preferenciais da Companhia

Claropar 859.968.067 R$859.968

Conferência de 1.920.804.430 Ações Ordinárias e 
2.920.804.429 Ações Preferenciais da Embratel 
TVSAT Telecomunicações S.A. (“Tvsat”)

TST 369.351.868 R$369.351 2.079.446.141 Ações Ordinárias da Tvsat.
Total 3.338.099.918 R$3.338.099
b) Ainda em 28 de janeiro de 2021, foi aprovado através 90ª ACS da Claro NXT um aumento de capital 
no valor de R$3.338.099, com a emissão de 3.338.099.918 novas quotas, individualmente subscrito e
integralizado pela NXT Par com a totalidade das ações por esta detida na Companhia e Tvsat.
Em decorrência das referidas operações, a Claro deixou de ser acionista direta da Companhia e a Claro 
NXT passou a ser a controladora direta da Companhia.
ii. Transferência da outorga para explorar o Serviço de Acesso Condicionado - SeAC detida pela Claro 
para a Claro NXT:
Em abril e junho de 2021, a Anatel aprovou, respectivamente, a operação societária referente à cisão
parcial da Claro e a transferência da outorga para explorar o Serviço de Acesso Condicionado - SeAC 
detida pela Claro para a Claro NXT, no contexto da Claro transferir os respectivos patrimônios e adminis-
trações do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC (TV por Assinatura) e parte do Serviço de Comuni-
cação Multimídia - SCM (acesso à internet de Banda Larga) para a Claro NXT. Tal operação foi imple-
mentada através de uma série de movimentos financeiros e societários concluídos em 30 de junho de 
2021, cabendo destaque à operação societária abaixo que teve impactos para a Companhia:
a) Em 15 de junho de 2021, em AGE da Tvsat, foi aprovado aumento de capital na Tvsat pela Claro NXT 
no montante de R$748.766, com a emissão de 3.904.966.169 novas ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal, todas subscritas individualmente pela Claro NXT e integralizadas com ativos (direitos 
relacionados à propriedade dos transponders satelitais do Satélite D-2).
Em decorrência dessa operação, a Companhia renunciou o seu direito de preferência para subscrição 
das Novas Ações da Tvsat em favor da Claro NXT e como consequência teve uma diluição de sua par-
ticipação total na Tvsat, a qual passou de 41,95% para 31,60%.
Pandemia da Covid-19 e seus impactos
Neste período de 2022 ainda verificou-se casos de contaminação pela COVID-19. Em função disso, a 
Administração da Companhia manteve suas avaliações e decisões sobre as medidas necessárias à
manutenção de adequado relacionamento com stakeholders, assim como à preservação da saúde, se-
gurança e tranquilidade dos colaboradores e seus familiares.
Avalia-se que, de uma forma geral, não houve impactos materiais nos negócios em decorrência da
pandemia. De qualquer forma, a Administração segue monitorando a situação e adotando as ações
necessárias para manter a saúde financeira, a liquidez e capacidade operacional dos negócios.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na 
gestão da Administração da Companhia.
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são apre-
sentadas em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra forma), moeda funcional e de
apresentação, e foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios e suporte finan-
ceiro da Companhia.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações finan-
ceiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras.
A Companhia adotou todos os pronunciamentos revisados, interpretações e orientações emitidas pelo 
CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022.
A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações financeiras em 
28 de março de 2023.
As políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente aos exercícios apresentados nessas de-
monstrações financeiras.
Algumas rubricas e quadros que compõem as notas explicativas do exercício comparativo foram reclas-
sificadas para permitir a comparabilidade entre as informações com o período corrente, porém, devido à 
imaterialidade dos montantes, não estão sendo detalhadas.
3. Políticas contábeis
3.1. Novos pronunciamentos contábeis
Os pronunciamentos abaixo foram adotados pela primeira vez em 1º de janeiro de 2022 e não causaram 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras:

Normas e Emendas a Normas Alterações
IFRS 1 correlato ao CPC 43 (R1): Adoção pela 
primeira vez das normas internacionais de 
relatório financeiro.

Melhorias anuais para as normas IFRS 2018-2020 
(subsidiária como adotante pela primeira vez)

IFRS 3 correlato ao CPC 15 (R1): Combinações 
de negócios.

Referência à estrutura conceitual (emendas à 
IFRS 3)

IFRS 9 correlato ao CPC 48: Instrumentos 
Financeiros

Alterado por taxas no teste de ‘10%’ para 
desreconhecimento de passivos financeiros

IAS 16 correlato ao CPC 27: Ativo Imobilizado. Imobilizado - Produto antes do uso pretendido 
(emendas à IAS 16)

IAS 37 correlato ao CPC 25: Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes.

Contratos onerosos - custo de cumprimento de um 
contrato (emendas à IAS 37)

Na data de elaboração destas demonstrações financeiras, as seguintes emissões e alterações nas IFRS 
tinham sido publicadas, porém não eram de aplicação obrigatória:

Normas e Emendas a Normas Alterações Vigências

IFRS 10 correlato ao CPC 36 (R3) e IAS 
28 correlato ao CPC 18 (R2): Aplicando a 
Exceção na Consolidação.

Data efetiva das emendas a IFRS 10 e 
IAS 28 A definir

IFRS 17 correlato ao CPC 50: Contratos 
de Seguros.

Abordar preocupações e desafios da 
implementação do IFRS 17

1° de janeiro 
de 2023

IAS 1 correlato ao CPC 26 (R1): 
Apresentação das demonstrações 
financeiras.

Classificação do passivo como 
circulante ou não circulante (emendas à 
IAS 1)

1° de janeiro 
de 2024

IAS 1 correlato ao CPC 26 (R1): 
Apresentação das demonstrações 
financeiras.

Alterações relativas à divulgação das 
políticas contabilísticas (julgamentos da 
materialidade)

1° de janeiro 
de 2023 ou 
após

IAS 8 correlato ao CPC 23: Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro. Definição de estimativas contábeis

1° de janeiro 
de 2023

IAS 12 correlato ao CPC 32: Tributos 
sobre o lucro.

Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única 
transação (alterações à IAS 12)

1° de janeiro 
de 2023

A Companhia não adotou antecipadamente qualquer pronunciamento, interpretação que tenha sido emi-
tido, cuja aplicação não é obrigatória.
Com base em análises preliminares, a Companhia estima que a implementação destas normas, altera-
ções e interpretações vigentes em 1° de janeiro de 2023 não terão impacto relevante nas demonstra-
ções financeiras no período de aplicação inicial.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos positivos em contas bancárias e aplicações finan-
ceiras de conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Esses investimentos são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data 
do balanço e marcados a mercado, sendo o ganho ou a perda registrados no resultado do exercício, 
conforme Notas 4 e 19.
3.3. Instrumentos financeiros
a) Ativos financeiros
Reconhecimento inicial e mensuração
No reconhecimento inicial, os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias de mensura-
ção: (i) a custo amortizado; (ii) a valor justo por meio de outros resultados abrangentes e; (iii) a valor
justo por meio de resultado.

A classificação dos ativos financeiros depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios no qual é gerenciado.
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, contas 
a receber, créditos com partes relacionadas e depósitos judiciais.
Mensuração subsequente
A mensuração dos ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio de resultado ou 
ativos financeiros a ser obrigatoriamente a valor justo. Ativos financeiros são classificados como manti-
dos para negociação assim quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo.
Ativos financeiros ao custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e valor recuperável são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. Os rendimentos de juros são calculados 
utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e valor recuperável são reconhecidos 
no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes é reclassificado para o 
resultado.
Desreconhecimento
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;
• Ocorrer a transferência dos direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou a assunção da obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de 
um acordo de repasse; e (i) ocorrer a transferência substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, 
ou (ii) não ocorrer a transferência nem a retenção substancial de todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferir o controle sobre o ativo.
b) Redução do valor recuperável de ativos financeiros
A Companhia deve reconhecer uma provisão para perdas de crédito esperadas em ativos financeiros
mensurados ao custo amortizado aos quais devem ser aplicados os requisitos de redução ao valor recu-
perável.
Os novos requisitos de redução de valor recuperável objetivam reconhecer perdas de crédito esperadas 
para todos os instrumentos financeiros, se na data do balanço, o risco de crédito de instrumento finan-
ceiro não apresentar aumento significativo, deve ser feita a mensuração da provisão para perdas para 
esse instrumento financeiro ao valor equivalente às perdas de crédito esperadas para 12 meses e para 
os quais houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessário
uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição independen-
temente do momento da inadimplência.
c) Passivos financeiros
Reconhecimento inicial e mensuração
No reconhecimento inicial, os passivos financeiros são classificados nas seguintes categorias de men-
suração: (i) passivo financeiro a valor justo por meio de resultado e (ii) a outros passivos financeiros.
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financia-
mentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.
Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: contas a pagar a fornecedores,
passivos com partes relacionadas e passivo de arrendamento.
Mensuração subsequente
A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado.
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação, 
que são assim classificados quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo.
Esta categoria inclui instrumentos financeiros derivativos que não satisfazem os critérios de contabiliza-
ção de hedge definidos pelo CPC 48. Derivativos, incluídos os derivativos embutidos que não são rela-
cionados ao contrato principal e que devem ser separados, também são classificados como mantidos
para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge efetivos.
Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado.
Passivos financeiros a custo amortizado
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo da amortização 
da taxa de juros efetiva.
Desreconhecimento
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada.
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo montante com termos
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração dos
resultados.
d) Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver 
um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção 
de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
3.4. Contas a receber, líquidas
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado e avaliadas pelo valor dos serviços prestados de acordo com as
condições contratadas menos as perdas de crédito esperadas. As contas de clientes dos serviços de
telecomunicações são registradas pelo valor da tarifa na data da prestação do serviço. Incluem também 
serviços prestados e não faturados até as datas dos balanços e as contas a receber decorrentes de
Serviço de Comunicação Multimídia - SCM, prestação de serviços de instalação e manutenção, comer-
cialização e locação de bens, bem como prestação de Serviços de Valor Adicionado - SVA.
A provisão para perdas de crédito esperadas foi reconhecida como redução das contas a receber com 
base em análise da natureza das contas a receber envolvidas, considerando a antiguidade dos valores 
a receber, cenário econômico e riscos envolvidos em cada situação cujo montante é considerado pela 
Administração como suficiente para cobrir eventuais perdas e considera principalmente a inadimplência 
esperada.
3.5. Transações denominadas em moeda estrangeira
Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram convertidos pela taxa de 
câmbio vigente nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. Os ganhos e perdas cam-
biais são registrados no resultado sob a rubrica resultado financeiro quando incorridos, vide Nota 19.
3.6. Investimentos
Coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerce influência significativa. Influência significativa 
é o poder de participar nas decisões sobre políticas operacionais da investida, não sendo, no entanto, 
controle ou controle conjunto sobre essas políticas. As contraprestações efetuadas na apuração de in-
fluência significativa são semelhantes às necessárias para determinar controle em relação às investidas. 
Os investimentos da Companhia em suas coligadas foram contabilizados inicialmente ao custo e são
atualizados com base no método da equivalência patrimonial.
Os valores contábeis dos investimentos são ajustados para fins de reconhecimento das variações na
participação da Companhia nos patrimônios líquidos das coligadas a partir da data de aquisição.
As demonstrações financeiras das coligadas são elaboradas para o mesmo período de divulgação da
Companhia e as práticas contábeis adotadas pela coligada, são consistentes (ajustadas quando aplicá-
vel) com aquelas adotadas pela Companhia.
Em cada data de fechamento do balanço patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhe-
cer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento após a aplicação do método da equivalên-
cia patrimonial. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperá-
vel como a diferença entre o valor recuperável e o valor contábil e reconhece o montante na
demonstração do resultado.
3.7. Imobilizado
O ativo imobilizado é registrado por seu custo de aquisição ou construção, adicionado dos juros e
demais encargos financeiros incorridos até o término da construção das instalações ou entrada em
operação no caso dos equipamentos. A depreciação dos itens do imobilizado está sendo calculada pelo 
método linear, com base na vida útil estimada dos bens revisada anualmente ao final de cada exercício. 
Os gastos incorridos com manutenção são debitados ao resultado, respeitando-se o regime de
competência, conforme Nota 8.
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de depreciação conforme o caso, 
sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis.
Ativos imobilizados são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição 
de parte do imobilizado e custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os 
critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são
substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e depreciação
específica.
Da mesma forma, quando uma reforma relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil 
do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos 
e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos.
O valor presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização é incluído no custo do 
correspondente ativo se os critérios do reconhecimento para uma provisão forem satisfeitos.
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos na
demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado.
O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de
cada exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.
3.8. Arrendamento mercantil
A Companhia avalia na data do início dos contratos, se esses contratos são ou contêm arrendamentos, 
se eles transmitem o direito de controlar o uso de ativo identificado, por um prazo estipulado, em troca 
de uma contraprestação definida.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Notas 2022 2021

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 5.084 7.131
 Contas a receber, líquidas 5 98.656 96.588
 Tributos a recuperar, líquidos 6.1 23.372 23.920
 Partes relacionadas 13 323.373 377.000
 Outros ativos 4.455 3.324

454.940 507.963
Não circulante
 Tributos a recuperar, líquidos 6.1 10.891 8.983
 Tributos diferidos, líquidos 6.2 130.352 138.552
 Depósitos e bloqueios judiciais 12.1 2.991 3.354
 Outros ativos 168 21
 Investimentos 7 1.082.874 1.029.580
 Imobilizado 8 774.991 792.015
 Intangível 9 146.660 85.044

2.148.927 2.057.549

Total do ativo 2.603.867 2.565.512

Notas 2022 2021
Passivo
Circulante
 Fornecedores 10 111.283 130.861
 Obrigações fiscais, líquidas 11 12.955 8.907
 Obrigações sociais e trabalhistas 6.743 6.629
 Provisões 12 5.855 4.307
 Dividendos a pagar 16 731 2.091
 Partes relacionadas 13 71.905 85.950
 Passivo de arrendamento 14 3.417 4.173

212.889 242.918
Não circulante
 Partes relacionadas 13 14.975 23.454
 Provisões 12 17.081 13.944
 Obrigações fiscais, líquidas 11 7 7
 Passivo de arrendamento 14 9.267 12.402
 Passivo atuarial 15 – 57
 Outros 6.386 5.798

47.716 55.662
Total do passivo 260.605 298.580
Patrimônio líquido 16
 Capital social realizado 1.670.708 1.670.708
 Reservas de lucros 672.800 596.524
 Outros resultados abrangentes (246) (300)
Total do patrimônio liquido 2.343.262 2.266.932
Total do passivo e patrimônio líquido 2.603.867 2.565.512

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

Notas 2022 2021
Receita operacional, líquida 17 734.348 686.347
Custo dos serviços prestados 18 (678.577) (645.212)
Lucro bruto 55.771 41.135
Despesas comerciais 18 (28.706) (26.638)
Despesas gerais e administrativas 18 (26.984) (25.070)
Outras receitas operacionais, líquidas 18 35.620 14.140
Resultado de equivalência patrimonial 7 53.296 141.027
Lucro antes do resultado financeiro 88.997 144.594
Receitas financeiras 19 8.606 8.470
Despesas financeiras 19 (4.343) (5.264)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 93.260 147.800
Imposto de renda e contribuição social correntes 20 (8.081) (1.368)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 (8.172) 99.283
Lucro líquido do exercício 77.007 245.715

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 77.007 245.715
Outros resultados abrangentes líquidos não reclassificados para resultado 
 do exercício em períodos subsequentes:
 Ganho na atualização do plano de benefício 82 79
 Efeito de imposto de renda e contribuição social sobre o ganho na 
  atualização do plano de benefício (28) (27)
Outros resultados abrangentes, do exercício, líquidos de impostos 54 52
Total dos resultados abrangentes do exercício 77.061 245.767

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 e 2021(Em milhares de reais)

Reserva de lucros Outros resultados abrangentes
Capital  
social

Reserva 
 legal

Reserva  
de lucros

Lucros (prejuízos)  
acumulados

Outros 
 resultados abrangentes

Perdas em  
transação de capital

Patrimônio  
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 reapresentado 1.670.708 21.393 357.093 – (352) (25.586) 2.023.256
Lucro líquido do exercício – – – 245.715 – – 245.715
Constituição de reserva legal (Nota 16) – 11.006 – (11.006) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 16) – – – (2.091) – – (2.091)
Constituição de reserva de lucros (Nota 16) – – 207.032 (207.032) – – –
Passivo atuarial, líquido – – – – 52 – 52
Ganho e perda em transação de capital – – – (25.586) – 25.586 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.670.708 32.399 564.125 – (300) – 2.266.932
Lucro líquido do exercício – – – 77.007 – – 77.007
Constituição de reserva legal (Nota 16) – 3.850 – (3.850) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 16) – – – (731) – – (731)
Constituição de reserva de lucros (Nota 16) – – 72.426 (72.426) – – –
Passivo atuarial, líquido – – – – 54 – 54
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.670.708 36.249 636.551 – (246) – 2.343.262

672.800 (246)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 93.260 147.800
Ajuste para reconciliar o lucro ao caixa gerado líquido pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 102.356 92.167
 Provisão para variação cambial 530 (139)
 Provisão para contingências 2.357 7.450
 Provisão para perdas de crédito esperadas 855 1.947
 Baixa de imobilizado 345 259
 Equivalência patrimonial (53.296) (141.027)
 Juros provisionados 2.085 1.227

148.492 109.684
Atividades operacionais:
 Contas a receber (2.923) (9.588)
 Tributos a recuperar, líquidos (1.360) (11.505)
 Partes relacionadas 31.032 12.887
 Depósitos e bloqueios judiciais 363 237
 Fornecedores (20.038) 53.654
 Obrigações fiscais, líquidas 2.151 2.900
 Pagamento de imposto de renda e contribuição social (6.184) (4.015)
 Provisões 1.527 (525)
 Pagamentos de contingências (289) (1)
 Outras (547) 1.789
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 152.224 155.517
Atividades de investimento:
 Adições de imobilizado e intangível (147.121) (154.977)
Caixa líquido utilizados nas atividades de investimentos (147.121) (154.977)
Atividades de financiamento:
 Dividendos pagos (2.091) (789)
 Pagamento de arrendamento (5.059) (4.980)
Caixa líquido utilizados nas atividades de financiamentos (7.150) (5.769)
Redução no caixa e equivalente de caixa (2.047) (5.229)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.131 12.360
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.084 7.131

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Companhia como arrendatária
No início de um contrato de arrendamento, as empresas arrendatárias reconhecem um passivo de 
arrendamento referente às contraprestações a serem transferidas, assim como é reconhecido um ativo 
de direito de uso, que representa o direito de utilizar o ativo subjacente durante o prazo do arrendamento.
Não são reconhecidos ativos e passivos para os contratos com prazos que não ultrapassam 12 meses, 
e para os casos de arrendamento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 
ao longo do prazo do arrendamento. A Companhia possui arrendamento de determinados equipamentos 
de escritório que são considerados de baixo valor.
Ativos de direito de uso
Os ativos de direito de uso incluem a mensuração inicial do passivo de arrendamento correspondente e 
os pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes da data de início, deduzidos de eventuais incen-
tivos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos iniciais.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo deduzido da depreciação acumulada e das 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustadas por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento.
Os ativos de direito de uso são depreciados durante o período de arrendamento e a vida útil do ativo de 
direito de uso, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade do correspondente ativo ou o 
custo do ativo de direito de uso refletir que a arrendatária espera exercer uma opção de compra, o cor-
respondente ativo de direito de uso é depreciado durante a vida útil do correspondente ativo. A deprecia-
ção começa na data de início do arrendamento.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável.
Passivo de arrendamento
O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrenda-
mento a serem realizados durante o prazo do arrendamento.
Os pagamentos de arrendamento considerados na mensuração do passivo de arrendamento incluem 
pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou uma taxa, o valor estimado devido pelo arrendatário em 
garantias de valor residual, o preço de exercício de uma opção de compra, se o arrendatário tiver certe-
za razoável do exercício da opção; e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir o exercício da opção para rescindir o arrendamento.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos 
como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos.
O passivo de arrendamento é remensurado, refletindo o efeito no respectivo ativo de direito de uso, 
sempre que:
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de emprés-
timo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de 
arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
Companhia como arrendador
Arrendamentos mercantis para os quais a Companhia não transferem substancialmente todos os riscos e 
benefícios da posse do ativo são classificados como arrendamentos mercantis operacionais. Custos dire-
tos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos mercantis operacionais são adicionados ao valor 
contábil do ativo locado e reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com base semelhante à recei-
ta de aluguel. Aluguéis são reconhecidos como receita ao longo do tempo em que eles são auferidos.
PIS e COFINS sobre contratos de arrendamento
A Companhia reconhece o passivo de arrendamento pelo seu valor integral, ajustado ao valor presente, 
sem a redução do saldo pelos tributos PIS e COFINS.
3.9. Intangível
Ativos intangíveis da Companhia adquiridos separadamente, são mensurados no reconhecimento ini-
cial, pelos seus custos de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas 
de valor recuperável, quando aplicável, e são substancialmente representados pelo direito de uso de 
software, cuja composição está demonstrada na Nota 9.
A vida útil do ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida.
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são revisados no 
mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos 
benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou 
método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A 
amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível.
3.10. Provisão para recuperação de ativos
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e se o valor contá-
bil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável.
O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor justo líquido de despesa de venda.
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu 
valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado 
de capital para a empresa em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é deter-
minado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases co-
mutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ati-
vo, ou quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou 
no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.
Avaliação da recuperação do valor contábil
A Companhia avalia a recuperação do valor contábil dos ativos tangíveis e intangíveis com base no seu 
valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado. O processo de estimativa do valor em 
uso envolve utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e taxa 
de desconto. As premissas sobre o fluxo de caixa futuro são baseadas no pronunciamento do CPC 01 
(R1) - Redução ao valor recuperável de ativos, bem como em dados de mercado comparáveis e repre-
sentam, com base nos conceitos definidos no pronunciamento técnico acima, a melhor estimativa da 
Administração das condições econômicas que existirão durante a vida útil econômica do conjunto de

 

ativos que proporcionam a geração dos fluxos de caixa. Como resultado, não foi identificada a necessi-
dade de constituição de provisão para recuperabilidade dos ativos.
As principais premissas chave utilizadas na estimativa do valor em uso, às quais o valor de recuperação 
dos ativos é mais sensível, estão descritas a seguir:
• Receitas
Projetadas com base na realização do ano de 2022 e projeções orçamentárias para 2023, conforme

 

conceitos definidos no CPC 01 (R1) não foram considerados crescimentos decorrente da expansão de 
cobertura de rede, somente crescimento da penetração de assinantes na rede atualmente instalada. A 
taxa de crescimento da receita em 2022 foi em média de 6,9% a.a. (10,5% a.a. em 2021) estimada com 
base no histórico de vendas e também no potencial de crescimento para cada região.
• Custos e despesas operacionais
Projetados com base no desempenho histórico da Companhia em concordância com o modelo de remu-
neração dos contratos vigentes.
• Investimentos de capital
Os investimentos em bens de capital foram estimados considerando a infraestrutura necessária para

 

suportar a demanda atual por nossos serviços e manutenção de nossa planta existente. Não foram

 

considerados investimentos em expansão da rede em conformidade com os conceitos definidos no CPC 
01 (R1).
• Taxa de desconto
Representam a avaliação de riscos no mercado atual. O cálculo da taxa de desconto é baseado em

 

circunstâncias específicas da empresa, sendo derivado de custos de capital médio ponderado (CCMP). 
O CCMP leva em consideração tanto a dívida quanto o patrimônio. O custo do patrimônio é derivado do 
rendimento esperado sobre o investimento pelos investidores da Companhia. O custo de dívida é base-
ado nos financiamentos com rendimento de juros que a Companhia é obrigada a honrar. O risco espe-
cífico do segmento é incorporado mediante a aplicação de fatores individuais beta. A taxa de desconto 
dos fluxos de caixa futuro utilizada em 2022 é de 8,72% a.a. (8,15% a.a. em 2021).
A taxa média de inflação anual para o período analisado nos fluxos projetados em 2022 foi de 3,16% a.a. 
(3,77% a.a. em 2021).
3.11. Provisão para contingências
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de re-
cursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A

 

avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de

 

inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais vide Nota 12.

Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras da TELMEX DO BRASIL S.A., referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 2022 e 2021. Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer 
 esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários. A Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BD14-E535-D709-3461.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto se mencionado de outra forma)

Adicionalmente, a Companhia possui obrigações legais referentes a impostos, taxas e contribuições que 
estão atreladas a discussões judiciais, para as quais mantém provisão dos valores devidos.
3.12. Tributação
Impostos sobre prestação de serviços e vendas
A Companhia está sujeita, quando aplicável, às seguintes alíquotas básicas:
• PIS - Programa de Integração Social - Tributo Federal;
• COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Tributo Federal;
• ISS - Imposto sobre Serviço Prestado - Tributo Municipal;
• ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - Tributo Estadual.
Esses tributos são apresentados como deduções dos serviços prestados e de vendas na demonstração 
do resultado.
As receitas de serviços de telecomunicações estão sujeitas ainda ao (i) FUST (Fundo de Universaliza-
ção dos Serviços de Telecomunicações), e (ii) o FUNTTEL (Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico 
das Telecomunicações). Ambas são contribuições de intervenção no domínio econômico são calculadas 
sobre as receitas brutas decorrentes dos serviços de telecomunicações, ajustadas em conformidade
com as regras estabelecidas pela Anatel e Ministério das Comunicações. A alíquota combinada destas 
contribuições é de 1,5% (1% para o FUST e 0,5% para o FUNTTEL). De acordo com a lei que as insti-
tuiu, tais contribuições não podem ser repassadas aos clientes e, consequentemente, devem ser assu-
midas e absorvidas pela Companhia.
Tributos correntes
Ativos e passivos tributários do exercício corrente e de exercícios anteriores são mensurados ao valor 
que se espera recuperar ou pagar às autoridades tributárias. As alíquotas e a legislação tributária utili-
zadas no cálculo dos mencionados montantes são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em 
vigor na data do encerramento do exercício. No balanço patrimonial os tributos correntes são apresenta-
dos líquidos dos valores recolhidos por antecipação ao longo do exercício.
Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamen-
tação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado.
Tributos diferidos
O valor dos tributos diferidos é gerado por diferenças temporárias na data do encerramento do exercício, 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis, prejuízos fiscais e bases negativas 
de contribuição social.
Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e
perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponí-
vel, inclusive com base em estratégias de planejamentos estratégicos, societário e tributário, para que 
as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utiliza-
das possam ser utilizados, exceto: (i) quando o tributo diferido ativo relacionado com a diferença tempo-
rária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; 
e (ii) sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em coligadas, impostos 
diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporá-
rias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças
temporárias possam ser utilizadas.
O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do encerramento do exercício e bai-
xado na extensão em que não seja mais provável que lucros tributáveis estejam disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Tributos diferidos ativos baixados são
revisados a cada data de encerramento do exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna
provável que lucros tributáveis futuros permitam que os ativos tributários diferidos sejam recuperados.
Tributos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: (i) 
quando o tributo diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em 
uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro
contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e (ii) sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com 
investimentos em coligadas, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser contro-
lado e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo.
Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados à alíquota de tributo que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o ativo seja realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas do imposto (e lei 
tributária) que foram promulgadas na data do encerramento do exercício.
Os ativos e passivos fiscais diferidos não são descontados a valor presente e são classificados no ba-
lanço patrimonial como não circulantes, independentemente da expectativa de realização.
Os efeitos fiscais de itens registrados diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos igualmente no 
patrimônio líquido. Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o 
tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido.
Tributos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual
para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma 
entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.
3.13. Participação de empregados no resultado
A Companhia constituiu provisão para participação de empregados nos resultados, a qual é calculada 
com base em metas de performance estabelecidas de acordo com o planejamento anual.
3.14. Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
3.15. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente. Os de curto prazo 
são também ajustados quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos.
Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos 
são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência.
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. A 
Companhia concluiu que não houve ajuste relevante nas demonstrações financeiras nos exercícios
apresentados.
3.16. Reconhecimento de receita
A Companhia oferece serviços de telecomunicações na modalidade Serviço de Comunicação Multimídia 
- SCM, prestação de serviços de instalação e manutenção, comercialização e locação de bens, bem
como prestação de Serviços de Valor Adicionado - SVA.
As receitas de serviços são reconhecidas quando os serviços são prestados, incluindo faturados e não 
faturados. As receitas de serviço compõem-se principalmente de assinaturas, utilização dos serviços e 
utilização da rede. Os faturamentos são processados mensalmente, de acordo com os ciclos de cobran-
ça acordados com os clientes ao longo do mês.
3.17. Resultado financeiro
Representa juros e variações cambiais e monetárias sobre títulos e valores mobiliários, mútuo com 
partes relacionadas e outros ativos e passivos sujeitos a atualização, os quais são reconhecidos pelo 
regime de competência. Adicionalmente, compreendem despesas e fianças bancárias, bem como des-
pesas com PIS e COFINS (ambos calculados sobre receitas de multas e juros sobre capital próprio ati-
vos, quando aplicável).
3.18. Demonstração do fluxo de caixa
A demonstração do fluxo de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - Demonstração do Fluxo de Caixa.
Os juros pagos são classificados como fluxo de caixa de financiamento na Demonstração do Fluxo de 
Caixa, pois representam custos de obtenção de recursos financeiros.
3.19. Mensuração do valor justo
A Companhia mensura os instrumentos financeiros pelo valor justo na data de cada balanço.
O valor justo é o preço que seria recebido para vender um ativo ou pago para transferir um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração. A mensuração do valor justo 
baseia-se na presunção de que a operação de vender o ativo ou transferir a responsabilidade ocorrerá:
• No principal mercado para o ativo ou passivo.
• Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou passivo.
O principal ou o mais vantajoso mercado deve ser acessível pela Companhia.
O valor justo de um ativo ou um passivo é medido usando as premissas que os participantes do merca-
do utilizariam para precificar o ativo ou passivo, assumindo que os participantes do mercado ajam no seu 
melhor interesse econômico.
A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em conta a capacidade de um participante 
do mercado para gerar benefícios econômicos usando o ativo no seu maior e melhor uso ou vendendo-
-o para outro participante do mercado que iria usar o ativo em seu maior e melhor uso.
A Companhia usa técnicas de avaliação que são apropriados nas circunstâncias e para os quais estão 
disponíveis para mensurar o valor justo de dados suficientes, maximizando a utilização de dados obser-
váveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis.
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas demonstrações
financeiras são classificados dentro da hierarquia do valor justo, como segue, com base na entrada de 
nível mais baixo que é significativo para a mensuração do valor justo como um todo:
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que 
a entidade possa ter acesso na data de mensuração.
• Nível 2 - técnicas de valorização para o qual a entrada de nível mais baixo que é significativo para a 
mensuração do valor justo é direta ou indiretamente observável.
• Nível 3 - técnicas de valorização para o qual a entrada de nível mais baixo que é significativo para a 
mensuração do valor justo não é observável.
Os valores de mercado são calculados em momento específico, com base em informações relevantes 
de mercado e informações sobre instrumentos financeiros. As mudanças nas premissas podem afetar 
significativamente as estimativas.
3.20. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significantes
Julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamen-
tos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações finan-
ceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que re-
queiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste significa-
tivo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir:
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade ge-
radora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 
venda ou o seu valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informa-
ções disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adi-
cionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descon-
tado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento e não incluem atividades de reorganização com as quais 
a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão 
a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
Impostos
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época 
de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, 
bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças 
entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir 
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base 
em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das 
respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experi-
ência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entida-
de tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia.
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo 
que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias futuras de planejamento fiscal.
Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder 
ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por 
exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
Provisões para contingências
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias avaliadas como de perda 
provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação.
A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos trimestralmente.
A Companhia registra provisões para contingências no passivo circulante e não circulante, de acordo com a 
estimativa de prazo de liquidação. Os fundamentos e as naturezas das provisões estão descritos na Nota 12.
Planos de previdência e outros benefícios pós-emprego
O custo com contribuição variável é determinado utilizando métodos de avaliação atuarial. A avaliação 
atuarial envolve o uso de premissas sobre taxas de desconto, aumentos salariais futuros, taxas de mor-

talidade e aumentos futuros de benefícios de aposentadorias. A obrigação de cada um dos planos é 
sensível a mudanças nessas premissas. Todas as premissas são revisadas a cada data-base.
Ao determinar a taxa de desconto adequada, a Administração considera as taxas de títulos públicos 
representados por papéis Notas do Tesouro Nacional série B (“NTN-B”) com vencimento corresponden-
te à duração da obrigação atuarial do benefício definido de cada plano. A taxa de mortalidade se baseia 
em tábuas de mortalidade usualmente adotadas no país. Aumentos futuros de salários e de benefícios 
de aposentadoria se baseiam na política de recursos humanos da organização considerando o perfil dos 
participantes envolvidos e nas taxas de inflação futuras esperadas para o país, conforme Nota 15.
Provisão para perdas de crédito esperadas
A provisão para perdas de crédito esperadas foi reconhecida como redução das contas a receber com base 
em análise da natureza das contas a receber envolvidas, considerando a antiguidade dos valores a receber, 
cenário econômico e riscos envolvidos em cada situação cujo montante é considerado pela Administração 
como suficiente para cobrir eventuais perdas e considera principalmente a inadimplência esperada.
Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação 
ou rescisão
A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, 
portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arren-
damento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, 
por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor 
similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer 
que a Administração considere estimativas quando não há taxa observáveis disponíveis ou quando elas 
precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento.
A Companhia determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente 
com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja 
avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na 
medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa.
A Companhia possui vários contratos de arrendamento que incluem opções de renovação e rescisão. A 
Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de re-
novar ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação, considera todos os fatores relevantes que criam um 
incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Compa-
nhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias 
que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou 
rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado).
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 5.084 7.131

5.084 7.131
Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis.
5. Contas a receber, líquidas

2022 2021
Serviços de telecomunicações 105.315 110.975
Provisão para perdas de crédito esperadas (6.659) (14.387)

98.656 96.588
A seguir apresentamos os montantes a receber de clientes, por idade de vencimento:

2022 2021
A vencer 69.712 72.267
Vencidas:
De 1 a 30 dias 23.358 19.877
De 31 a 60 dias 3.219 8.617
De 61 a 90 dias 2.339 4.161
Mais de 90 dias 6.687 6.053

105.315 110.975
A movimentação na provisão para perdas de crédito esperadas é como segue:

2022 2021
Saldo Inicial 14.387 12.440
 Provisão constituída, líquida de reversão 855 1.947
 Baixa de provisão (8.583) –
Saldo Final 6.659 14.387
6. Tributos a recuperar e diferidos, líquidos
6.1. Tributos a recuperar, líquidos

2022 2021
ICMS 34.252 31.445
IRRF – 1.448
Outros 11 10

34.263 32.903
Circulante 23.372 23.920
Não circulante 10.891 8.983
6.2. Tributos diferidos, líquidos
O ativo fiscal diferido, líquido do passivo fiscal diferido, de imposto de renda e contribuição social, calculado 
sobre o prejuízo fiscal, base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido e sobre as diferenças 
temporárias ativas e passivas foi reconhecido contabilmente pela Companhia, considerando a expectativa 
de geração de lucros tributáveis futuros, de acordo com o estabelecido no Pronunciamento Técnico CPC 32.
A existência de lucros tributáveis futuros da Companhia está fundamentada em estudos técnicos de 
viabilidade, trazidos a valor presente, que indicam a plena realização destes ativos. Tais estudos, apro-
vados pelo Conselho de Administração da controladora indireta Claro Telecom Participações S.A., cor-
respondem às melhores estimativas da Administração sobre a evolução futura dos resultados desta 
Companhia. Nesse sentido, e devido a própria na tureza das projeções financeiras e às incertezas ine-
rentes às informações baseadas em expectativas futuras, principalmente no mercado no qual a Compa-
nhia está inserida, poderão gerar diferenças entre os resultados estimados e reais.
Os principais componentes do ativo fiscal diferido, líquido estão demonstrados a seguir:

2022 2021
Ativo fiscal
 Prejuízo fiscal 107.648 111.184
  Diferenças temporárias:

 Provisão para perdas de crédito esperadas 2.264 4.892
 Provisão para contingências 5.531 4.457
 Tributos com exigibilidade suspensa 423 423

 Ativo atuarial – 19
 Efeitos de IFRS 16/CPC 06 (R2) 185 186
 Despesas temporariamente indedutíveis 20.783 23.868

136.834 145.029
Passivo fiscal
 Efeitos IFRS 15/CPC 47 (6.477) (6.477)
 Passivo atuarial (5) –

(6.482) (6.477)
Ativo fiscal diferido, líquido 130.352 138.552

Seguem abaixo as movimentações do imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos:
Imposto de renda Contribuição social Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 18.252 21.027 39.279
 Reconhecimento de tributo diferido (1) 73.748 26.549 100.298
  Constituição 16.770 7.690 24.460
  Realização (18.738) (6.746) (25.484)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 90.032 48.520 138.552
  Constituição 19.509 8.676 28.185
  Realização (2) (26.754) (9.631) (36.385)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 82.787 47.565 130.352
(1) A Companhia registrou ativo fiscal diferido de imposto de renda e bases negativas de contribuição
social de R$100.298 em 31 de dezembro de 2021 fundamentado em estudo técnico com teste de recu-
perabilidade destes ativos.
(2) Do valor realizado no ano, o montante de R$28 foi registrado no património líquido referente ao
efeito de imposto de renda e contribuição social sobre o ganho na atualização do plano de benefício
pós-emprego.
Na tabela abaixo, apresenta-se o cronograma projetado para realização do ativo fiscal diferido, líquido:
Ano Montante
2023 7.261
2024 5.152
2025 5.458
2026 6.223
2027 7.389
2028 11.451
2029 a 2032 93.900
Total 136.834
(*) Corresponde ao total do ativo fiscal diferido, sem incluir o valor dos passivos fiscais diferidos, que é 
apresentado líquido no balanço patrimonial.
7. Investimento
A movimentação do saldo de investimento está demonstrada a seguir:

Tvsat
Saldo em 31 de dezembro 2020 888.519
Resultado de equivalência patrimonial 141.027
Reflexo de passivo atuarial 34
Saldo em 31 de dezembro 2021 1.029.580
Resultado de equivalência patrimonial 53.296
Reflexo de passivo atuarial (2)
Saldo em 31 de dezembro 2022 1.082.874
Em 31 de dezembro de 2022, os detalhes da investida são como se seguem:

2022
Quantidade total  

de ações (lotes de mil) % de participação

Empresa

Lucro  
líquido do  
exercício

Patrimônio  
líquido

Ordinárias/ 
Quotas Preferenciais Total Capital votante

Tvsat 168.638 3.426.417 9.866.668 5.961.702 31,60% 19,88%
Em 31 de dezembro de 2021, os detalhes da investida eram como se seguem:

2021
Quantidade total 

de ações (lotes de mil) % de participação

Empresa

Lucro  
líquido do 
 exercício

Patrimônio  
líquido

Ordinárias/ 
Quotas Preferenciais Total Capital votante

Tvsat 391.071 3.257.783 9.866.668 5.961.702 31,60% 19,88%
A seguir, demonstramos um sumário dos dados financeiros relevantes da investida na qual a Companhia 
possui influência significativa e contabilização pelo método de equivalência patrimonial:

Tvsat
2022 2021

Resumo do Balanço Patrimonial:
Ativo circulante 2.123.252 2.196.735
Ativo não circulante 1.811.805 1.782.253
Total do ativo 3.935.057 3.978.988
Passivo circulante 350.233 564.293
Passivo não circulante 158.407 156.912
Patrimônio líquido 3.426.417 3.257.783
Total do passivo e patrimônio líquido 3.935.057 3.978.988
Resumo da Demonstração de Resultados: 2022 2021
Receita operacional, líquida 1.024.275 1.347.356
Custos e despesas operacionais (872.467) (1.040.869)
Resultado financeiro, líquido (11.275) (9.542)
Imposto de renda e contribuição social 28.105 94.126
Lucro líquido do exercício 168.638 391.071
8. Imobilizado
Descrição Vida útil estimada em anos 31/12/2022 31/12/2021
Equipamentos de transmissão 10 e 20 70.688 51.185
Infraestrutura 5,10 e 25 40.839 46.530
Equipamentos de comutação 10 254.110 224.818
Prédios 25 184.167 194.078
Terrenos 104.765 104.449
Ajuste ao valor de realização (4.937) (6.988)
Outros ativos imobilizados 5 40.984 37.425
Imobilizado em andamento 72.232 124.489
Imobilizado total (a) 762.849 775.986
Terrenos 8 4.083 5.987
Prédios 5 7.851 10.042
Frota de veículos 4 209 –
Direito de uso (b) 12.142 16.029
Imobilizado, líquido 774.991 792.015

a) Movimentação do imobilizado
Equipamentos  

de transmissão Infraestrutura
Equipamentos  
de comutação Prédios Terrenos

Ajuste ao valor  
de realização

Outros ativos  
imobilizados (2)

Imobilizado  
em andamento Total

Custo em 31/12/2020 631.954 323.849 545.491 240.825 103.784 (195.153) 197.936 89.572 1.938.258
 Adições 3 397 – – – – – 119.061 119.461
 Baixas (65) (196) – – – – – – (261)
 Transferências (1) 18.158 9.233 46.650 143 665 – 7.098 (84.144) (2.197)
Custo em 31/12/2021 650.050 333.283 592.141 240.968 104.449 (195.153) 205.034 124.489 2.055.261
 Adições – 18 – – – – – 90.814 90.832
 Baixas (292) (58) (8) – – – – – (358)
 Transferências (1) 29.748 1.229 54.138 83 316 – 25.128 (143.070) (32.428)
Custo em 31/12/2022 679.506 334.472 646.271 241.051 104.765 (195.153) 230.162 72.232 2.113.307
Depreciação em 31/12/2020 (590.020) (280.126) (345.751) (36.903) – 186.112 (147.438) – (1.214.126)
 Adições (8.845) (6.629) (21.572) (9.988) – 2.053 (20.170) – (65.151)
 Baixas – 2 – – – – – – 2
 Transferências (1) – – – – – – – – –
Depreciação em 31/12/2021 (598.865) (286.753) (367.323) (46.891) – 188.165 (167.608) – (1.279.275)
 Adições (9.937) (6.891) (24.879) (9.992) – 2.051 (21.568) – (71.217)
 Baixas – 12 1 – – – – – 13
 Transferências (1) (16) (1) 41 – – – (2) – 22
Depreciação em 31/12/2022 (608.818) (293.633) (392.161) (56.883) – 190.216 (189.178) – (1.350.457)
Imobilizado, líquido 70.688 40.839 254.110 184.167 104.765 (4.937) 40.984 72.232 762.850
1) Representam transferências de imobilizado em andamento para operação bem como para intangível.
2) Equipamentos de informática, móveis e utensílios.

O saldo de imobilizado em andamento é constituído principalmente por custos para construções de rede 
e/ou outros ativos tangíveis. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não ocorre-
ram encargos financeiros relativos a financiamentos para aquisição dos equipamentos em construção 
ou encerramento das obras de instalação.
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possuía bens do ativo imobilizado dados em 
garantia de processos judiciais.
b) Movimentação do direito de uso em arrendamento
Incluem contratos de aluguel enquadrados na regra da IFRS16/CPC 06 (R2). Referem-se a de terrenos, 
prédios e frota de veículos.

Terrenos Prédios Frota de veículos Total
Saldo em 31/12/2020 7.161 12.233 72 19.466
 Adições, líquidas (1) 586 – (28) 558
 Amortização do direito de uso (1.760) (2.191) (44) (3.995)
Saldo em 31/12/2021 5.987 10.042 – 16.029
 Adições, líquidas (1) (81) – 253 172
 Amortização do direito de uso (1.823) (2.191) (45) (4.059)
Saldo em 31/12/2022 4.083 7.851 208 12.142
1) Representa principalmente adições, baixas, alteração na contraprestação do arrendamento e prorro-
gação do prazo de arrendamento contratual.
c) Revisão da vida útil
A Administração da Companhia revisa anualmente a vida útil do seu ativo. Tal revisão é suportada com 
dados históricos, mudança no ambiente econômico em que a Companhia atua e com base na avaliação 
técnica profissional. Com base na revisão da vida útil econômica remanescente a Administração con-
cluiu que a estimativa de vida útil do seu ativo imobilizado representa adequadamente a vida econômica 
do ativo.
d) Análise de recuperabilidade dos ativos tangíveis e intangíveis
Conforme descrito na Nota 3.10, a Companhia efetuou análise dos indicativos de perda para os ativos 
imobilizado e intangível, bem como efetuou o estudo de recuperabilidade, calculando o valor em uso das 
unidades geradoras de caixa para comparação com os valores contábeis. Como resultado, não foi iden-
tificada a necessidade de constituição de provisão para recuperabilidade dos ativos não financeiros.
9. Intangível
Descrição Vida útil estimada em anos 31/12/2022 31/12/2021
Direito de uso de software 15 131.047 65.247
Direito de uso de circuitos 10 – –
Intangível em andamento 15.613 19.797
Intangível, líquido 146.660 85.044
a) Movimentação do intangível

Direito de  
uso de 

software

Direito de  
uso de  

circuitos

Ajuste ao  
valor de  

realização

Intangível  
em  

andamento Total
Custo em 31/12/2020 305.713 11.617 (5.508) 9.723 321.545
 Adições – – – 35.516 35.516
 Transferências (1) 27.639 – – (25.442) 2.197
Custo em 31/12/2021 333.352 11.617 (5.508) 19.797 359.258
 Adições – – – 56.289 56.289
 Transferências (1) 92.902 – – (60.473) 32.429
Custo em 31/12/2022 426.254 11.617 (5.508) 15.613 447.976
Amortização em 31/12/2020 (245.084) (11.617) 5.508 – (251.193)
 Adições (23.021) – – – (23.021)
Amortização em 31/12/2021 (268.105) (11.617) 5.508 – (274.214)
 Adições (27.080) – – – (27.080)
 Transferências (1) (22) – – – (22)
Amortização em 31/12/2022 (295.207) (11.617) 5.508 – (301.316)
Intangível, líquido 131.047 – – 15.613 146.660
(1) Representam transferências do intangível em andamento para operação bem como do imobilizado 
para o intangível.
10. Fornecedores

2022 2021
 Moeda nacional 96.073 129.969
 Moeda estrangeira 15.210 892
Total 111.283 130.861
11. Obrigações fiscais, líquidas

2022 2021
PIS/COFINS/IRPJ/CSLL 5.618 4.347
FUST/FUNTTEL/FISTEL 284 356
CIDE 2.550 599
ISS 4.209 3.320
Outros 301 292
Total 12.962 8.914
Circulante 12.955 8.907
Não circulante 7 7

12. Provisões
Natureza 2022 2021
Contingências

Trabalhistas – 128
Tributárias 16.267 12.982

16.267 13.110
Provisão para desmantelamento de ativos 814 834
Participação de empregados no resultado 5.855 4.307
Total de provisões 22.936 18.251
Circulante 5.855 4.307
Não circulante 17.081 13.944
12.1. Contingências
A movimentação dos saldos de contingências prováveis está demonstrada a seguir:

Trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 287 5.180 5.467
 Adições (reversões), líquidas (80) 7.530 7.450
 Baixas por pagamentos – (1) (1)
 Atualização monetária (79) 273 194
Saldo em 31 de dezembro de 2021 128 12.982 13.110
 Adições (reversões), líquidas 121 2.236 2.357
 Baixas por pagamentos (228) (61) (289)
 Atualização monetária (21) 1.110 1.089
Saldo em 31 de dezembro de 2022 – 16.267 16.267
Depósitos judiciais e bloqueios judiciais:

2022 2021
Trabalhista 24 326
Tributária 2.967 3.016
Consumidor – 12
Total 2.991 3.354
Os processos em andamento da Companhia englobam itens de natureza tributária, cível e trabalhista. A 
Administração, consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos, entende que os encaminha-
mentos e as providências legais cabíveis que já foram tomados em cada situação são suficientes para 
preservar o patrimônio da Companhia, não existindo indicações de necessidade de reconhecimento de 
quaisquer provisões adicionais em relação às contabilizadas.
Segue abaixo descrição das principais contingências da Companhia. As contingências cujo desfecho des-
favorável é considerado como possível não estão provisionadas, conforme previsto no CPC 25 (IAS 37):
12.1.1. Contingências cíveis e consumidor
A Companhia possui contingências cíveis decorrentes de disputas judiciais com terceiros, no montante 
de R$1.122 em 31 de dezembro de 2022 (R$38.726 em 31 de dezembro de 2021). A probabilidade de 
perda dessas causas foi classificada como possível pela Administração e seus consultores jurídicos.
A Companhia possui contingências referentes a processos de consumidores no montante de R$25 em 
31 de dezembro de 2022. A probabilidade de perda dessas causas foi classificada como possível pela 
Administração e seus consultores jurídicos.
12.1.2. Contingências trabalhistas
A Companhia constituiu provisão para ações envolvendo reclamações trabalhistas, principalmente no

 
que se refere a ações de responsabilidade subsidiária, oriundas de prestadores de serviços.
A Companhia não possui contingências referentes às disputas judiciais trabalhistas em 31 de dezembro 
de 2022 classificadas pela administração como perda provável (R$128 em 31 de dezembro de 2021

 
classificadas como perda provável), e utiliza como parâmetros decisões judiciais e o histórico de perdas 
em ações semelhantes.
12.1.3. Contingências tributárias
a) IRRF
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui contingências fiscais de IRRF, no valor total de

 
R$1.820 (R$1.820 em 31 de dezembro de 2021), substancialmente, referentes ao não recolhimento de 
IRRF. A probabilidade de perda dessa causa foi classificada como provável, de acordo com a avaliação 
feita pela Administração e seus consultores jurídicos.
b) PIS/COFINS
A Companhia possui contingências fiscais de PIS e COFINS no valor total de R$11.800 em 31 dezembro 
de 2022 (R$5.399 em 31 de dezembro de 2021), do qual foi provisionado o valor de R$8.270 (R$5.399 
em 31 de dezembro de 2021).
c) FUST/FUNTTEL
A Companhia possui autuações da ANATEL referentes a supostos recolhimentos a menor de FUST,

 
principalmente em razão da exclusão de receitas e custos de interconexão da base de cálculo do FUST, 
no valor de R$44.139 (R$11.040 em 31 de dezembro de 2021).
A Companhia possui ainda autuações fiscais do Ministério das Comunicações exigindo o recolhimento 
do FUNTTEL, no montante de R$18.599 (R$3.180 em 31 de dezembro de 2021).
A probabilidade de perda dessas causas foi classificada como possível pela Administração e seus con-
sultores.
d) Saldo negativo de IRPJ
A Companhia possui contingências decorrentes de glosas de compensações de saldo negativo de IRPJ 
no valor total de R$60.851 em 31 de dezembro de 2022 (R$66.990 em 31 de dezembro de 2021), dos 
quais foi provisionado em 31 de dezembro de 2022 o montante de R$6.177 (R$5.763 em 31 de

 
dezembro de 2021).

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BD14-E535-D709-3461.
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e) Outras contingências tributárias
A Companhia possui outras contingências fiscais, referentes ao suposto recolhimento a menor de tribu-
tos incidentes na importação de equipamentos (IPI e II), acrescidos de multas, e outras de ICMS, no
valor total de R$533 (R$413 em 31 de dezembro de 2021). A Administração seus consultores avaliam 
como possível a probabilidade de perda destas causas.
13. Transações com partes relacionadas
13.1. Condições gerais
As transações com partes relacionadas foram praticadas, como regra geral, em condições e prazos 
acordados entre as partes, e seus principais saldos e valores estão descritos abaixo. A Companhia 
avalia a recuperabilidade das partes relacionadas e não há necessidade de provisionamento.
Conforme descrito na Nota 15, a Companhia é patrocinadora de plano de benefício pós-empregos aos 
seus empregados junto à Telos.
13.2. Composição e natureza das transações

2022 2021 2022 2021

Ativo Passivo Ativo Passivo
Receita 

(despesa)
Receita  

(despesa)
Claro S.A. (1) 322.501 72.682 376.289 81.432 (57.681) (76.656)
Embratel Tvsat 
 Telecomunicações S.A. 245 901 281 901 (7.641) (7.456)
Hitss do Brasil Serviços 
 Tecnológicos Ltda. 92 10.807 117 26.824 (25.705) (16.558)
Outros 535 2.490 313 247 684 794

323.373 86.880 377.000 109.404 (90.343) (99.876)
Circulante 323.373 71.905 377.000 85.950
Não circulante – 14.975 – 23.454
1) Inclui serviços de valor adicionado prestados e locação de imóveis.
14. Passivo de arrendamento
A Companhia possui contratos classificados como arrendamentos que se enquadram no escopo da
IFRS16/CPC 06 (R2), o passivo de arrendamento foi mensurado ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento remanescentes, descontado, utilizando a taxa incremental de seus empréstimos. A taxa 
média anual ponderada consolidada dos contratos de arrendamento em 31 de dezembro de 2022 é de 
7,91%, com prazo médio de vencimento de cinco anos.
Seguindo a Deliberação CVM nº 859 de 7 de julho de 2020, a qual aprova o Documento de Revisão de 
Pronunciamentos Técnicos nº 16, referente ao Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2), emitido pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, como expediente prático, a Companhia optou por não avaliar 
se um Benefício Relacionado à Covid-19 Concedido para Arrendatário em Contrato de Arrendamento, 
que ocorreu como consequência direta da pandemia da Covid-19, é uma modificação do contrato de
arrendamento. Dessa forma, a Companhia reconheceu qualquer mudança no pagamento do arrenda-
mento resultante do benefício concedido no contrato como se não fosse uma modificação do contrato de 
arrendamento.
Saldo em 31 de dezembro de 2020 19.966
 Adições, líquidas (1) 556
 Encargos financeiros 1.033
 Pagamentos (4.980)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 16.575
 Adições, líquidas (1) 172
 Encargos financeiros 996
 Pagamentos (5.059)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 12.684
Circulante 3.417
Não circulante 9.267
1) Representa principalmente adições, baixas, alteração na contraprestação do arrendamento e prorro-
gação do prazo de arrendamento contratual.
A seguir, apresentamos o cronograma dos valores a pagar dos arrendamentos em 31 de dezembro de 
2022:
Vencimento das prestações Valor
2023 4.322
2024 3.744
2025 3.729
2026 2.510
2027 894
Posterior a 2027 64
Valores não descontados 15.263
Juros embutidos (2.579)
Saldo do passivo de arrendamento 12.684
15. Passivo atuarial
A Companhia é patrocinadora de planos de benefícios pós-empregos aos seus empregados, denomina-
do Plano de Contribuição Definida (“PCD”), desde janeiro de 1999.
Os planos requerem que contribuições sejam realizadas à Telos - Fundação Embratel de Seguridade 
Social (“Telos”). A Telos, entidade fechada de previdência privada, é pessoa jurídica de direito privado, 
de fins previdenciários, assistenciais e não lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa e finan-
ceira, tendo sede e foro no Rio de Janeiro.
16. Patrimônio líquido
Capital social
O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2022 e 31 
de dezembro de 2021 era de R$1.670.708, dividido em 483.231.262 ações, sendo 404.165.477 ações 
ordinárias e 79.065.785 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.
Reservas de lucros
a) Reserva legal
Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social 
realizado, ou 30% do capital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite, a apropriação 
não mais se faz obrigatória. A reserva legal constituída no exercício foi até o limite de 20% do capital 
social realizado, de acordo com o limite legal societário. A reserva legal somente poderá ser utilizada 
para aumento de capital social ou para compensar prejuízos acumulados.
b) Ganhos e perdas em transações de capital
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a Companhia não
realizou perda em transação de capital.

c) Reserva de lucros
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia constituiu pela reserva de lucros o montante de R$72.426 
referente ao lucro do exercício (R$207.032 em 31 de dezembro de 2021).
Resultado
a) Dividendos mínimos obrigatórios
O Estatuto Social assegura um dividendo mínimo anual correspondente a 1% do lucro líquido apurado 
conforme legislação societária. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia constituiu o dividendo mínimo 
obrigatório de R$731 (em 31 de dezembro de 2021 a Companhia constituiu o dividendo mínimo obriga-
tório de R$2.091).
b) Destinação do lucro líquido

2022 2021
Lucro líquido do exercício 77.007 245.715
Constituição de reserva legal (3.850) (11.006)
Lucro ajustado 73.157 234.709
Dividendos mínimos obrigatórios (732) (2.091)
Ganhos e perdas em transações de capital – (25.586)
Constituição de reserva de lucros (72.425) (207.032)

– –
17. Receita operacional, líquida

2022 2021
Receita bruta de serviços 921.740 887.510
Deduções de vendas:
 Tributos (176.515) (193.474)
 Descontos (10.877) (7.689)
Receita operacional, liquida 734.348 686.347
18. Custos e despesas por natureza
As demonstrações dos resultados da Companhia são apresentadas por função. A seguir demonstramos 
o detalhamento dos custos e despesas por natureza:

2022 2021
Custos dos serviços prestados (678.577) (645.212)
Despesas comerciais (28.706) (26.638)
Despesas gerais e administrativas (26.984) (25.070)
Outras receitas operacionais, líquidas 35.620 14.140

(698.647) (682.780)
Remuneração pelo uso de redes/facilidades (1) (266.965) (297.220)
Serviços de terceiros (299.040) (248.524)
Depreciação e amortização (102.356) (92.167)
Mão de obra própria (55.986) (48.732)
Locações e aluguéis (2) (3.519) (2.629)
Outros 29.219 6.492

(698.647) (682.780)
(1) Refere-se principalmente a custo de fibras apagadas da Companhia com a Claro.
(2) Inclui remuneração pelo uso da rede dos serviços de valor adicionado para a Claro.
19. Resultado financeiro, líquido

2022 2021
Receitas financeiras
 Receitas com operações financeiras 8.569 8.417
 Variações monetárias, líquidas 37 53

8.606 8.470
Despesas financeiras
 Despesas com operações financeiras e juros (3.813) (5.125)
 Variações cambiais, líquidas (530) (139)

(4.343) (5.264)
4.263 3.206

20. Despesa de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
A composição das despesas com imposto de renda e contribuição social é a seguinte:

2022 2021
Corrente
 Imposto de renda (5.897) (993)
 Contribuição social (2.184) (375)

(8.081) (1.368)
Diferido
 Imposto de renda (6.009) 71.787
 Contribuição social (2.163) 27.496

(8.172) 99.283
(16.253) 97.915

A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social, calculados pela aplicação das 
alíquotas vigentes, e os valores refletidos nos resultados, estão demonstrados a seguir:

2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 93.260 147.800
Despesa de imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (31.708) (50.252)
Equivalência patrimonial 18.121 47.949
Tributos diferidos constituídos no período (1) – 100.297
Adições/exclusões permanentes diversas, líquidas (2.666) (79)
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido do exercício (16.253) 97.915
Imposto de renda e contribuição social correntes (8.081) (1.368)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (8.172) 99.283
Imposto de renda e contribuição social do exercício (16.253) 97.915
Taxa efetiva -17,4% 66,2%
(1)  A Companhia registrou ativo fiscal diferido de imposto de renda sobre prejuízos fiscais e bases nega-

tivas de contribuição social, fundamentado em estudo técnico com teste de recuperabilidade destes 
ativos.

21. Instrumentos financeiros e gestão de capital de riscos
a) Valores estimados de mercado
Os saldos das contas a receber e a pagar registrados no circulante, devido ao vencimento em curto prazo
desses instrumentos e/ou indexação a taxas de juros de mercado ou índices de correção monetária.
Da mesma forma, os saldos de instrumentos financeiros estão registrados de acordo com as taxas
pactuadas com as contrapartes.

O valor justo é calculado por fluxo de caixa descontado, e os recebimentos e pagamentos referem-se às 
previsões de fluxo de caixa no exercício.
Para determinação do valor justo do recebimento do ativo a seguir, a Companhia utilizou taxa de juros 
para descontar fluxos de caixa estimados, quando aplicável, baseadas na curva do CDI.
Segue a classificação dos principais instrumentos financeiros:

Consolidado
2022

Classificação
Hierarquia de  

valor justo Valor contábil Valor justo
Ativo
Caixa e bancos (1) Nível 1 5.084 5.084
Contas a receber, líquidas (2) Nível 2 98.656 98.656
Depósitos e bloqueios judiciais (1) Nível 1 2.991 2.991

106.731 106.731
Passivo
Fornecedores (2) Nível 2 111.283 111.283
Passivo de arrendamento (2) Nível 2 12.684 12.684

123.967 123.967
(1) Ativos ou passivos financeiros avaliados pelo valor justo através do resultado;
(2) Custo amortizado.
Os principais fatores de risco de mercado que afetam os negócios da Companhia podem ser assim
apresentados:
b) Gestão de capital
O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um rating de crédito forte 
perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e 
maximizar o valor aos acionistas.
A Companhia administra sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômi-
cas atuais. Com esse objetivo, a Companhia pode efetuar pagamentos de dividendos, captação de no-
vos empréstimos e emissão de notas promissórias. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
não houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital.
c) Risco de taxa de câmbio
Este risco decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas 
taxas de câmbio.
Na data de encerramento do exercício, a Administração considerou relevantes os seguintes riscos:
Risco de queda do dólar
Cenário I Dólar - 5% R$4,9568
Cenário II Dólar - 25% R$3,9133
Cenário III Dólar - 50% R$2,6089
Risco de alta do dólar
Cenário I Dólar + 5% R$5,4786
Cenário II Dólar + 25% R$6,5221
Cenário III Dólar + 50% R$7,8266
Segue abaixo quadro demonstrativo de análise de sensibilidade para cada tipo de risco de mercado 
considerado relevante pela Diretoria, originado por instrumentos financeiros, ao qual a Companhia este-
ja exposta na data de encerramento das demonstrações financeiras.

Ganho/(perda)
Operação Posição em 31/12/2022 Cenário I provável Cenário II Cenário III
Queda do US$
 Fornecedores 15.210 760 3.802 7.605
 Outros (Ativos-Passivos) 475 (24) (119) (237)
Total 736 3.683 7.368
Alta do US$
 Fornecedores 15.210 (760) (3.802) (7.605)
 Outros (Ativos-Passivos) 475 24 119 237
Total (736) (3.683) (7.368)
d) Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pelo risco de encurtamento nos recursos destinados 
para pagamento de dívidas.
A Companhia estrutura os vencimentos das dívidas de modo a não afetar a sua liquidez. O gerenciamen-
to da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é efetuado diariamente pelas áreas de gestão da 
Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não 
gerando riscos de liquidez, conforme Notas 14 e 22.
e) Gerenciamento de riscos
Todas as operações da Companhia são realizadas com bancos de reconhecida liquidez e registradas 
em balcão, o que reduz seus riscos.
A Administração constitui provisão para créditos de liquidação duvidosa em montante julgado suficiente para 
cobrir possíveis riscos de realização das contas a receber; portanto, o risco de incorrer em perdas resultantes 
da dificuldade de recebimento de valores faturados encontra-se mensurado e registrado contabilmente.
22. Compromissos
A Companhia tem compromissos por meio de vários contratos operacionais não canceláveis que ven-
cem em datas diferentes, com capex cujos pagamentos são mensais. Os valores totais equivalentes ao 
período integral dos contratos para 2023 são de R$39.296.
23. Outras garantias
A Companhia firmou contratos de seguro, com a finalidade de garantir, principalmente, o pagamento de 
ações tributárias, cíveis e trabalhistas no montante de R$11.202 (R$3.517 em 31 de dezembro de 2021).
24. Seguros
A política de seguros da Companhia foi instituída de acordo com as regras integrantes do Programa de Se-
guros Mundial constituído pelo Grupo América Móvil, do qual a Companhia faz parte. O respectivo programa 
visa garantir a reposição das perdas Patrimoniais e Operacionais aos quais a Companhia está sujeita em 
função de suas operações, estabelecendo apólice em valores suficientes para suportar eventuais perdas. 
Desta forma objetivando mitigar os riscos e considerando as características específicas das operações ado-
ta-se o conceito de Limite Máximo provável de danos em um mesmo evento, tendo como limite de indeniza-
ção o valor aproximado de R$1.789.835 abrangendo todas as empresas do grupo. O escopo dos trabalhos 
de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguro, a qual foi 
determinada pela Administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos administradores e acionistas da
Telmex do Brasil S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Telmex do Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de
2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 

sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas duran-
te nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2023
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC-SP034519/O

Bruno Mattar Galvão
Contador CRC-SP267770/O

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto se mencionado de outra forma)
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ECCOX SOFTWARE S/A
CNPJ nº 67.609.248/0001-25 - NIRE nº 353.003.167-38

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 dezembro de 2022 (Em Reais)

Nota 01. Contexto Operacional: A empresa ECCOX SOFTWARE S.A. é uma 
sociedade anônima, com sede na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, e 
tem como principais operações atuar em desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador. Nota 02. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: (a) Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis inerentes aos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 estão sendo 
apresentadas em reais (R$). (b) Declaração de Conformidade: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pelas Leis nºs 11.638/07 e 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo CPC  - 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e Resoluções do Conselho Federal  
de Contabilidade - CFC. A Lei nº 11.638/07 promulgada em 28/12/2007 foi  
posteriormente alterada pela Medida Provisória nº 449 que alterou, revogou e 
introduziu novos dispositivos à Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), 
notadamente em relação do capítulo XV, sobre matéria contábil, que entrou em vigor 
a partir do exercício que iniciou em 01/01/2008. Essa Lei teve, principalmente, o 
objetivo de atualizar a Lei Societária Brasileira para possibilitar o processo de 
convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas consoantes das 
Normas Internacionais de Contabilidade (IRFS) e permitir que novas normas e 
procedimentos contábeis fossem expedidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Técnicos Contábeis - CPC em consonância com os padrões internacionais de 
contabilidade. (c) Estimativas contábeis: A preparação das demonstrações 
contábeis requer que a administração utilize estimativa e premissas que afetem os 
valores reportados de ativos e passivos, a divulgação de ativos e passivos 
contingentes na data das Demonstrações Financeiras, bem como os valores 
reconhecidos de receitas e despesas durante o exercício. Os resultados reais podem 
ser diferentes dessas estimativas. Notas 03. Sumário das Principais Práticas 
Contábeis: (a) Conversão de operações em moeda estrangeira e moeda 
funcional: Os direitos e obrigações monetários denominado em moedas 
estrangeiras são convertidos às taxas de câmbio vigentes na data das Demonstrações 
Financeiras. As receitas de vendas, custo e despesas denominadas em moedas 
estrangeiras são convertidas pela taxa média de câmbio do mês de suas ocorrências. 
A moeda funcional da empresa é o Real (R$). (b) Caixa e equivalentes de caixa:  
Os fluxos de caixa dos investimentos a curto prazo são demonstrados pelos valores 
líquidos (aplicações e resgates). As aplicações a curto prazo que possuem liquidez 
imediata e vencimento original em até 90 dias são consideradas como caixa e 
equivalentes. Os demais investimentos, com vencimentos superiores há 90 dias, são 
reconhecidos a valor justo e registrados em investimentos a curto prazo. (c) Contas 
a receber: Os valores a receber são registrados e mantidos no balanço patrimonial 
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das 
variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, deduzidos de provisão para 
cobrir eventuais perdas na sua realização. (d) Estoques: Os estoques estão 
registrados pelo custo médio de aquisição ou produção e demonstrados pelo menor 
valor entre o custo médio de aquisição ou produção e os valores de reposição ou 
realização. Quando aplicável, é constituída provisão para estoques obsoletos ou de 
baixa movimentação. (e) Não circulante: Os direitos realizáveis e as obrigações 
vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das demonstrações contábeis são 
considerados como não circulantes. (f) Imobilizado: O Imobilizado está registrado 
pelo custo de aquisição, forma ou construção, deduzido da depreciação e perda por 
redução ao valor recuperáveis acumuladas quando aplicável. Os ganhos e as perdas 
em alienação são apurados comparando-se o valor da venda com o valor contábil e 
são reconhecidos na demonstração do resultado. (g) Arrendamento mercantil: Os 
arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos e benefícios de 
propriedade fica com o arrendador são classificados como arrendamentos 
operacionais. Os encargos dos arrendamentos são apropriados ao resultado pelo 
método linear ao longo do período do arrendamento. (h) Benefícios a empregados: 
Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas ou proporcionais, 
bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre estes benefícios, 
são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se o regime de 
competência. (i) Receitas e despesas: A Empresa ECCOX SOFTWARE S.A. tem 
como prática a adoção do regime de competência para o registro das mutações 
patrimoniais ocorridas no exercício, assim como reconhecimento das receitas e 
despesas e custos, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento.
Notas 04. Caixa e Equivalência de Caixa:
Caixa e Equivalência de Caixa 2022 2021
Caixa 7.741,27 634,29
Banco conta movimento 166.360,23 650.783,83
Aplicações Financeiras de Liquidez imediata 15.149.939,61 9.640.169,76
Total 15.324.041,11 10.291.587,88

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 a 31 de dezembro de 2022
2022 2021

Passivo Circulante 18.378.900,43 18.932.674,32
Obrigações com Terceiros: Fornecedores 833.849,28 4.052.554,76
Empréstimos / juros e financiamentos 16.348.328,02 10.911.136,93
Impostos e contribuições a recolher 667.750,01 3.292.490,34
Salários, provisão p/ férias e encargos sociais 528.973,12 676.492,29
Passivo não Circulante 5.050.460,68 6.057.325,82
Exigivel a Longo Prazo: Impostos e contribuições 1.397.980,49 39.160,80
Empréstimos e financiamentos 3.652.480,19 6.018.165,02
Patrimônio Líquido 7.195.010,07 5.440.433,71
Capital social 6.312.960,00 6.312.960,00
Reserva Legal 197.328,90 197.328,90
Lucro (Prejuízos) acumulados 627.062,93 (1.127.513,43)
Reserva de lucros a destinar 57.658,24 57.658,24
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 30.624.371,18 30.430.433,85

Demonstrativo do Resultado Findos 
em 31 de Dezembro 2021 a 31 de Dezembro de 2022

Resultado Operacional 2022 2021
Receita Operacional Bruta
Receita de Vendas de Serviços e Produtos 42.318.113,89 52.882.839,45

42.318.113,89 52.882.839,45
Impostos sobre Vendas (2.424.661,72) (2.972.658,53)
Receita Líquida de Vendas 39.893.452,17 49.910.180,92
Custo dos Produtos e Serviços Vendidos (31.870.028,31) (41.792.140,83)
Lucro Bruto 8.023.423,86 8.118.040,09
Despesas Operacionais
Salários e Encargos (1.766.769,41) (585.838,33)
Despesas Gerais (3.312.755,09) (3.680.617,60)
Resultado Financeiro Líquido 1.274.623,04 508.197,82

(3.804.901,46) (3.758.258,11)
Resultado antes das Despesas Financeiras 4.218.522,40 4.359.781,98
Despesas Financeiras (1.578.860,12) (2.580.082,74)
Resultado Operacional 2.639.662,28 1.779.699,24
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 2.639.662,28 1.779.699,24
Imposto de Renda (644.445,53) (287.556,24)
Contribuição Social (240.640,39) (112.160,25)
Resultado do Período 1.754.576,36 1.379.982,75

Demonstrativo do Fluxo de Caixa Findos
em 31 de Dezembro de 2021 a 31 de Dezembro 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro Líquido do Exercício 1.754.576,36 1.379.982,75
Ajustes: Depreciação e amortização 54.305,20 30.869,25
Ajustes de exercícios anteriores – (72.509,30)
Resultado Líquido Ajustado 1.808.881,56 1.338.342,70
Variações nos ativos e passivos
Redução / Aumento em contas a receber 4.136.246,37 (2.014.984,44)
Redução / Aumento em adiantamentos (23.241,53) 7.638,39
Redução / Aumento tributos a recuperar 839.343,32 (2.017.086,98)
Redução / Aumento de empréstimos -
  Passivo Circulante e Não Circulante 3.071.506,26 930.959,32
Redução / Aumento de fornecedores (3.218.705,48) 3.699.092,18
Redução / Aumento em obrigações
  sociais/ trabalhistas (147.519,17) 269.820,63
Redução / Aumento/Redução em
  obrigações fiscais (1.265.920,64) 551.110,76
Redução / Aumento em outras contas a pagar – (655,62)
Redução/Aumento de Despesas Antecipadas 361,70 64.030,20
Caixa líquido proveniente das 
  atividades operacionais 5.200.952,39 2.828.267,14
Aquisição de ativo imobilizado (168.499,16) (149.695,59)
Caixa líquido usado nas atividades
  de investimento (168.499,16) (149.695,59)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 5.032.453,23 2.678.571,55
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 10.291.587,88 7.613.016,33
No fim do exercício 15.324.041,11 10.291.587,88

(5.032.453,23) (2.678.571,55)

Capital Social Reservas Legal Reservas Lucro realizar Resultados Acumulado Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.312.960,00 197.328,90 57.658,24 (1.127.513,43) 5.440.433,71
Reserva de Lucros a Destinar – – – 1.754.576,36 1.754.576,36
Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.312.960,00 197.328,90 57.658,24 627.062,93 7.195.010,07

2022 2021
Ativo Circulante 22.946.943,50 22.867.200,13
Disponivel: Disponibilidade 15.324.041,11 10.291.587,88
Contas a Receber 1.897.579,35 6.033.825,72
Impostos a Recuperar 5.560.338,94 6.399.682,26
Despesas Antecipada – 361,70
Outros Créditos 104.930,45 104.930,45
Adiantamentos 60.053,65 36.812,12
Ativo não Circulante 7.677.427,68 7.563.233,72
Realizável a Longo Prazo 5.933.260,00 5.933.260,00
Títulos de Valores Mobiliários 5.023.260,00 5.023.260,00
Transações com partes relacionadas 910.000,00 910.000,00
Imobilizado 1.744.167,68 1.629.973,72
Total do permanente 1.744.167,68 1.629.973,72
Total do Ativo 30.624.371,18 30.430.433,85

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Findo em 31 de Dezembro 2021 a 31 de dezembro de 2022

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2022
Todas as aplicações financeiras de liquidez imediata foram efetuadas em 
investimento de baixo risco. Notas 05. Contas a Receber de Clientes.
Outras Disponibilidades 2022 2021
Duplicatas a Receber 1.897.579,35 6.033.825,72
Contas a Receber 104.930,45 104.930,45
Despesa Antecipada – 361,70
Adiantamentos 60.053,65 36.812,12
Total 2.062.563,45 6.175.929,99
Os valores a receber são registrados pelos valores faturados provenientes de vendas 
de produtos, mercadorias e serviços e estão registrados no Ativo Circulante.
Notas 06. Tributos a Recuperar e a Recolher:
Impostos a Recuperar 2022 2021
IRRF s/servs. prestados compensar - P.J. 1.261.360,54 2.080.070,63
IRRF s/aplicação financeira 130.010,02 12.924,09
PIS retida na fonte compensar (4 65%) 31.356,05 7.337,39
COFINS retida na fonte compensar (4 65%) 128.044,68 23.348,08
CSLL retido na fonte compensar (4 65%) 614.295,79 389.034,66
IRPJ pago por estimativa – 305.870,41
CSLL pago por estimativa – 234.659,41
IR de aluguel 2.155,64 2.155,64
PERT - Crédito 32.367,20 32.367,20
IRPJ saldo negativo 2018 – 64.424,67
CSLL saldo negativo 2018 – 58.415,57
IRPJ saldo negativo 2019 – 883.807,34
CSLL saldo negativo 2019 – 355.883,15
IRPJ saldo negativo 2020 648.557,07 1.602.310,11
CSLL saldo negativo 2020 72.945,05 347.073,91
IRPJ saldo negativo 2021 2.403.536,07 –
CSLL saldo negativo 2021 235.710,83 –
Total 5.560.338,94 6.399.682,26
Notas 07. Imobilizados: a) Valor contábil do Imobilizado
Imobilizado 2022 2021
Benfeitorias em imóveis de terceiros 40.969,32 40.969,32
Móveis e utensílios 110.619,39 110.619,39
Computadores e periféricos 513.126,98 511.697,09
Veículos 40.568,21 40.568,21
Máquinas e equipamentos 100.457,07 100.457,07
Instalações 76.968,41 76.968,41
Software 70.934,34 80.059,44
Máquinas e equipamentos - Insumos 11.914,00 5.110,00
Equipamentos de tecnologia e
   informática - Insumos 600,28 600,28
Adiantamento para consórcio 104.186,76 81.070,17
Computadores e periféricos - Leasing 66.714,33 66.714,33
Veículos - Leasing 148.000,00 148.000,00
Maquinas e equipamentos - Leasing 3.000,00 3.000,00
(-) Depreciação (973.145,04) (939.154,54)
Total 314.914,05 326.679,17
Diferido 2022 2021
ECCOX QC For Cobol 743.000,64 743.000,64
ECCOX Hist. QC Evolution 1.045.591,57 1.045.591,57
(-) Amortização (1.788.592,21) (1.788.592,21)
Total – –
Intangível 2022 2021
Software 489.389,98 343.116,20
IT- Governance, Automation Parallel Testing 1.264.566,03 1.264.566,03
(-) Amortização (324.702,38) (304.387,68)
Total 1.429.253,63 1.303.294,55
b) depreciação dos ativos imobilizados leva em consideração a estimativa de vida útil 
dos bens e direitos. Notas 08. Fornecedores:
Fornecedores 2022 2021
Fornecedores Nacionais 446.520,10 3.818.480,40
Fornecedores Internacionais 1.310,10 1.310,10
Fornecedores Serviços 318,40 –
Total 448.148,60 3.819.790,50
Notas 09. Outros Ativos:
Realizável a longo prazo 2022 2021
Debêntures 5.023.260,00 5.023.260,00
Empréstimo Sócio: José Ronaldo Martins 490.169,38 490.169,38
Empréstimo Sócio Mauricio da Costa e Silva 419.830,62 419.830,62
Total 5.933.260,00 5.933.260,00

Notas 10. Obrigações Trabalhistas:
Obrigações com Pessoal 2022 2021
Salários e Ordenados 109.476,42 110.957,10
Pró-labore 11.925,58 8.149,50
Total 121.402,00 119.106,60
Encargos sobre Obrigações com Pessoal 2022 2021
INSS a Pagar 61.471,30 233.124,39
FGTS a Pagar 13.131,16 16.198,63
Contribuições a Pagar 1.455,27 1.442,27
Total 76.057,73 250.765,29
Provisões Trabalhistas 2022 2021
Provisão de Férias 246.845,33 228.310,17
Provisão Encargos 84.668,06 78.310,23
Total 331.513,39 306.620,40
Notas 11. Outros Passivos:
Outras Obrigações 2022 2021
Adiantamentos 3.332,84 3.332,84
Contas a Pagar 136,42 –
Empréstimo Sócios 382.231,42 229.431,42
Total 385.700,68 232.764,26
Exigível a Longo Prazo 2022 2021
Empréstimos Bancários 3.652.480,19 6.018.165,02
Parcelamento Impostos 1.397.980,49 39.160,80
Total 5.050.460,68 6.057.325,82
Notas 12. Patrimônio Líquido.
Patrimônio Líquido 2022 2021
Capital Social 6.312.960,00 6.312.960,00
Reserva Legal 197.328,90 197.328,90
Resultados Acumulados 684.721,17 (1.069.855,19)
Total 7.195.010,07 5.440.433,71

O Capital Social da empresa ECCOX SOFTWARE S.A. é formado por cotas referente
a 02 sócios Pessoas Física em 17 de fevereiro de 1.992.

DIRETORIA
Maurício da Costa e Silva - Administrador

José Ronaldo Martins - Sócio

CONTADOR
Sidney Pires de Oliveira CRC 1SP108883/O-0

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária da Tronox Pigmentos do Brasil 
S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2023, às 10:00 horas, de modo exclusivamente 
digital, por meio de plataforma eletrônica (Microsoft Teams) (“Plataforma Eletrônica”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 

relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Examinar, discutir e votar a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Fixar o número 

Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2023; (iv) Eleger os membros do Conselho de 

encerrar em 2023; (v) Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício social de 2023; 

da Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2023; (vii) Eleger os membros do Conselho 

social a se encerrar em 2023; e (viii) Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o exercício 
social de 2023. Instruções Gerais: A AGO será realizada exclusivamente de modo digital, nos termos do 
artigo 124, §2º-A, da Lei das S.A., e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), 

reunião será considerada como realizada na sede da Companhia, conforme disposto no artigo 71, §2º da 
Resolução CVM 81. A participação do acionista poderá ser: • Via boletim de voto a distância (“BVD”): 
Conforme previsto nos artigos 26 e seguintes da Resolução CVM 81, os acionistas da Companhia poderão 

disponibilizado no website de Relações com Investidores da Companhia (https://www.tronox-ri.com.br/) e 
nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Para informações adicionais, o acionista 
deve observar as regras previstas na Resolução CVM 81 e os procedimentos descritos no BVD disponibilizado 
pela Companhia, bem como no respectivo Manual de Participação, divulgado nesta data; ou • Virtual, por 
meio da Plataforma Eletrônica: A participação virtual, por meio da Plataforma Eletrônica, poderá se dar 
pessoalmente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído, nos termos do artigo 28, 
§§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar da AGO, tenha 
ou não enviado o BVD; ou (b) participar e votar na AGO, mediante solicitação explícita de desconsideração

Conforme disposto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81, os acionistas, por si, seus representantes legais 
ou procuradores devidamente constituídos, que optarem por participar virtualmente da Assembleia Geral 

relacionamento.investidores@tronox.com a documentação e informações indicadas no 
Manual de Participação divulgado pela Companhia em 24 de março de 2023. A documentação e informações 

horas (horário de Brasília/DF - Brasil), do dia 25 de abril de 2023, um link de acesso acompanhado de acesso 
pessoal e intransferível para sua participação virtual na Assembleia Geral Ordinária. Os acionistas que não 

participar da Assembleia Geral Ordinária. Ainda, tais acionistas deverão apresentar a documentação necessária 
para sua habilitação, conforme descrita no Manual de Participação, no prazo indicado acima, conforme 
resumida abaixo: Acionistas Pessoas Físicas: • 

da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular).  Acionistas Pessoas Jurídicas: • Último 
estatuto ou contrato social consolidado e documentação societária comprovando poderes de representação 

órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) do(s) representante(s) legal(is); 
• No caso de fundos de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato 
social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação (i.e.: ata de eleição dos diretores, termos de posse);

Acionistas Representados por procurador: • 

representar seus condôminos, de acordo com o previsto no §1º do artigo 126 da Lei das S.A.. Os acionistas 

Pública, desde que contenham foto de seu titular) do procurador. Acionistas Estrangeiros: • Os acionistas 
estrangeiros deverão apresentar a mesma documentação que os acionistas brasileiros, ressalvado que 

não sendo necessária sua notarização e consularização. Os acionistas que não se habilitarem no prazo 

informações sobre a participação na Assembleia Geral Ordinária virtual da Companhia, os Acionistas devem 

relacionamento.investidores@tronox.com ou do telefone (71) 3634-9114. Os documentos pertinentes às 

desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em www.tronox-al.com.br 
da Comissão de Valores Mobiliários – CVM em www.cvm.gov.br e da B3 em www.b3.com.br
termos do artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, o percentual mínimo de participação no capital votante 

ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante o previsto no artigo 4º 
 

Roberto Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

GRUPO SBF S.A.
Companhia aberta

CNPJ/ME nº 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

São Paulo, 28 de março de 2023. Convocamos os senhores acionistas da Grupo SBF S.A. (“Companhia”
ou “Grupo SBF”) a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das
Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será
realizada no dia 28 de abril 2023, às 09:00h, por meio da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo
com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da Administração da Companhia
(“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em sede de
Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do
Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022;
(ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2022; (iii) a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração da Companhia,
considerando candidatos identificados na Proposta da Administração; e (iv) a aprovação da remuneração
global da administração da Companhia para o biênio de 2023/2024; e, em sede de Assembleia Geral
Extraordinária: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital
social da Companhia, refletindo no mesmo os aumentos de capital que foram aprovados pelo Conselho de
Administração dentro do limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da
Companhia, que passará a estar localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221,
3º andar, Pinheiros, CEP 05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção
da modalidade exclusivamente digital, os acionistas poderão participar e votar na AGOE à distância por
meio (i) do envio do boletim de voto a distância (conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema
eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). Maiores informações sobre participação na AGOE
poderão ser obtidas no Manual. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas.
Nos termos do artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da Lei das Sociedades por Ações,
encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação com
investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2022: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações
financeiras; e (c) parecer dos auditores independentes da Companhia. Ainda, estão disponíveis nos
mesmos endereços as demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e
deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração),
aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. (II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme
autorizado pelo §3º do Artigo 21-C da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de modo exclusivamente
digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes formas: II.1. Boletim de Voto
a Distância: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que seus acionistas
enviem boletins de voto à distância (“Boletins”) por meio do escriturador da Companhia, dos respectivos
agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual e, em todos
os casos, preferencialmente por e-mail, devendo tais Boletins serem recebidos até 21 de abril de 2023,
conforme previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação a
distância, permitindo que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que
observadas as condições abaixo resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as
informações detalhadas relativas à participação na AGOE por meio do sistema eletrônico estão
disponíveis no Manual. Para participarem da AGOE, os acionistas deverão se credenciar na Plataforma,
nos termos previstos no Manual, até o dia 26 de abril de 2023, inclusive, devendo apresentar toda a
documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação
do acionista na AGOE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do
acesso ao link https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=BD0742DE3DDA, onde constará
formulário para preenchimento e indicação do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado
para acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. Os acionistas que não se credenciarem e não
realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 26 de
abril de 2023), não poderão participar da AGOE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, §3º,
da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação
à distância, a Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação
do acionista por meio da Plataforma somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua
solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de forma satisfatória,
os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no Manual).
O link e senha recebidos serão pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de
responsabilização do Acionista. Caso o Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não
receba o e-mail com as instruções para acesso e participação na AGOE com antecedência mínima de 24
(vinte e quatro) horas da sua realização (ou seja, até às 09h00 do dia 27 de abril de 2023), deverá entrar em
contato com a Companhia pelo e-mail ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 27 de abril de 2023, a
fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. Os Acionistas que solicitem
sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem
como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma
(por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos Acionistas que acessem a Plataforma com, no
mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de permitir
a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os Acionistas deverão apresentar, no
ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 26 de abril de 2023, além do comprovante atualizado
da titularidade das ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos
serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento
de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os
fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu
representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer
hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando representado por procurador,
cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja
(a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia;
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe
válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou
passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com
os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de
Investimento: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida
como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou
passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e estatuto/contrato social
vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo em
conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o Acionista venha a
enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e
que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma.
III.3. Não obstante possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e
no Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim
para fins de participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática
ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de
voto na AGOE. III.4. A Companhia informa que o percentual mínimo do capital votante para eventual
solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5%, nos termos da Resolução CVM nº 70, de 22 de
março de 2022, conforme alterada. Os acionistas interessados em sanar dúvidas relativas às propostas
acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do telefone
(11) 98546-6336 ou via e-mail: ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do
Conselho de Administração.

Saraiva Livreiros S.A. 
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 60.500.139/0001-26 - Companhia Aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Senhores Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
(“AGOE”) da Saraiva Livreiros S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Saraiva”), que se
realizará presencialmente no dia 28 de Abril de 2023, às 7h, na sede social da Companhia, localizada na
Rua Henrique Schaumann, nº 270, 3º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, Brasil, CEP 05.413-909, para
deliberarem sobre a seguinte “Ordem do Dia”: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo
em 31 de dezembro de 2022; (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados apurados no exercício social
findo em 31 de dezembro de 2022; (iii) Fixar a remuneração global da Administração referente ao exercício
social de 2023; (iv) Se solicitado, promover eleição em separado de membros do Conselho Fiscal;
(iv.i) Definir o número de membros do Conselho Fiscal; (iv.ii) Eleger os membros do Conselho Fiscal;
(iv.iii) Fixar a remuneração do Conselho Fiscal referente ao exercício social de 2023; Em Assembleia Geral
Extraordinária: (v) Deliberar sobre a modificação do jornal de grande circulação no qual a Companhia faz
suas publicações; e (vi) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à
implementação das deliberações tomadas em AGOE. Instruções Gerais: Observadas as demais
instruções constantes da Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), a AGOE será realizada
presencialmente na sede da Companhia e a participação do acionista poderá ser (i) pessoal (ou por
representante legal, conforme o caso); (ii) por procurador devidamente constituído; ou (iii) via boletim de voto
a distância encaminhado por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia,
de acordo com o previsto na Resolução CVM nº 81/2022 (“Resolução 81”). Nos termos do art. 6º da
Resolução 81, a Companhia solicita que os acionistas que têm a intenção de se fazer representar por
procurador devidamente constituído depositem as respectivas procurações e demais documentações
necessárias, nos termos da Proposta da Administração e deste Edital de Convocação, na sede da
Companhia, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, em dias úteis, das 09h às 18h,
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da AGOE. Será aceita a remessa de procurações e
demais documentações necessárias para o endereço eletrônico admri@saraiva.com.br, preferencialmente
até 2 (dois) dias antes da realização da AGOE. Poderão participar da AGOE os acionistas titulares de ações
de emissão da Companhia, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição
financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da Companhia, e/ou agente de
custódia, consoante o artigo 126 da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”). Os acionistas deverão apresentar à
Companhia, na forma da Proposta da Administração, os seguintes “Documentos”: Acionistas Pessoas
Físicas: documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional
oficialmente reconhecidas); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia,
devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após o
prazo estabelecido na Proposta da Administração; Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último
estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação
(ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s)
legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado,
expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após o prazo estabelecido na
Proposta da Administração; Fundos de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado
do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com
foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia,
devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após o
prazo estabelecido na Proposta da Administração. A Saraiva informa, ainda, que os documentos elencados
no artigo 133 da LSA foram publicados resumidamente no jornal físico “O Dia SP”, em 28 de março de 2023,
sendo disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico “O Dia SP” na mesma data, na forma do artigo 289
da LSA, conforme redação dada pela Lei nº 13.818/2019. Por fim, a Saraiva ressalta que estão disponíveis
na sede da Companhia e no seu endereço eletrônico (www.saraivari.com.br), no website da Comissão
de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) e no website da B3 (www.b3.com.br), para consulta
dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos na AGOE, bem como aqueles exigidos
pela Resolução 81. São Paulo/SP, 28 de março de 2023. Olga Maria Barbosa Saraiva - Presidente do
Conselho de Administração.

Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda.
CNPJ n° 04.251.958/0001-06 - NIRE 35.216.727.412

Edital de convocação para assembleia de sócios a ser realizada em 05/04/2023 às 11h00
Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São 
Paulo/SP, na Avenida Paulista, nº 1.294, sala 1, Esc 2B, Bela Vista, Cidade de São Paulo/SP, CEP 
01310-915, inscrita no CNPJ sob n° 04.251.958/0001-06 e com seus atos constitutivos arquivados 
na JUCESP sob NIRE 35.216.727.412, em sessão de 23.01.2001, neste ato representada por seu 
administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, casado, RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, CPF nº 
000.846.408-12 (“Sociedade”), vem, por meio desta, conforme cláusula 7ª, parágrafo segundo, do 
contrato social da Sociedade, CONVOCAR os sócios da Sociedade para assembleia de sócios da 
Sociedade a se realizar na sede social, no dia 05 de abril de 2023, às 11:00 horas, para discutir 
e deliberar a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2022; e (ii) aprovar 
a destinação do resultado relativamente ao exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos 
necessários para a deliberação acerca das matérias constantes da ordem do dia acima, notadamente 
o balanço patrimonial, a demonstração do resultado - DRE e a demonstração das mutações do
patrimônio líquido da Sociedade, serão entregues tempestivamente para os sócios. Sendo o que
nos cumpria para o momento, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos.
Atenciosamente, Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda. - Edgard Gomes Corona.

BARRACRED - COOPERATIVA 
DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO

NIRE 35.400.042.150 - CNPJ N.º 01.439.107/0001-01
Autorização Banco Central Nº Despa/Reorf-96/2368

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Digital
O Presidente do Conselho de Administração da Barracred - Cooperativa de Economia e Crédito
Mútuo, convoca os seus 24 delegados em condições de votar, para se reunirem em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária, de forma Digital, que será realizada no dia 28/04/2023, obedecendo os se-
guintes horários e “quorum” para sua instalação, cumprindo o que determina o Estatuto Social: 01) em
1ª convocação, às 07 horas, com 2/3 do total de delegados acima indicados; 02) em 2ª convocação, às
08 horas, com a presença de metade e mais um do total de delegados acima indicados; e, 03) em 3ª
e última convocação, às 09 horas, com a presença mínima de 10 delegados, para deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: ORDINÁRIA a) aprovar a prestação de contas do 1º e 2º semestres do exercí-
cio de 2022, compreendendo o Relatório da Gestão, o demonstrativo da conta de Sobras e Perdas, o
Parecer do Conselho Fiscal e o Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis; b) destinar

do Conselho de Administração; f) aprovar a atualização do Regulamento Eleitoral e o Regulamento de
Eleição de Delegados; g) comunicado de assuntos gerais. EXTRAORDINÁRIA a) reformar parcialmen-
te o estatuto social, envolvendo os Artigos 1º, 33, 34, 36, 65, 69, 80, 85 e 87, em atendimento a Lei
Complementar 196, de 24.08.2022 e Resolução CMN 5.051, de 25.11.2022; e b) consolidar o estatuto
social, se aprovada a deliberação do item “a” acima. A Assembleia Geral ocorrerá de forma exclusiva-
mente DIGITAL, por meio do aplicativo ZOOM, o qual será disponibilizado gratuitamente para todos os
delegados através de link de forma antecipada, os quais poderão participar e votar dentro do período
de 02 minutos, a partir do momento em que forem suscitados. Em caso de dúvidas sobre a forma
de utilização da plataforma digital ou do não recebimento do link de acesso à assembleia, entrar em
contato com a Barracred através do telefone 0800-771-0020. Essa e outras informações podem ser ob-
tidas detalhadamente no sítio http://www.barracred.com.br. Barra Bonita/SP, 27/03/2023. Luís Carlos
Veguin - Presidente do Conselho de Administração. Nota: Conforme determina a Resolução CMN nº
4434/15, em seu artigo 46, as Demonstrações Contábeis do exercício de 2022, estão à disposição dos
associados na sede da Cooperativa e também no sítio http://www.barracred.com.br.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 17 de março de 2023. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 04, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-
065. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: 
Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, LUCIANO JOSÉ PORTO FERNANDES, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. M 88.764/SSP/MG e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 251.456.816-15, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila
Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro 
efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 11/06/2021 às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido 
adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, LUCIANO JOSÉ PORTO FERNANDES. Ciente em: 17/03/2023. 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - Francisco Pierrini - Diretor Presidente. 

JUCESP nº 112.133/23-0 em 22.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GRI-KOLETA GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.

CNPJ/ME nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 35.300.538.650
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2023

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 28 de fevereiro de 2023, às 11:00, na sede social da Sociedade, localizada 
no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, Jaguaré, CEP 05348-000 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensadas as formalidades de convocação, face à presença da 
única acionista da Companhia, nos termos do art. 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada. 3. Mesa. Sra. Célia 
Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos (Presidente da Mesa) e Sr. Eduardo Alves Rodrigues (Secretário da Mesa). 
4. Deliberações. A acionista da Companhia aprova, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a celebração de todo 
e qualquer instrumento para formalizar a operação fi nanceira a ser celebrada entre a Companhia e o Banco do Bra-
sil, conforme proposta recebida em 09 de fevereiro de 2023, cujo objeto será o fi nanciamento do capex para aqui-
sição de um equipamento combinado hidrojat vácuo 15600L. Referida operação terá o valor de até R$287.920,00 
(duzentos e oitenta e sete mil e novecentos e vinte reais), correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor do 
bem, na modalidade Financiamento BB PJ, com prazo total de até 60 (sessenta) meses, com até 06 (seis) meses de 
carência, remuneração pós fi xada, sendo o índice CDI acrescido da sobretaxa de 2,55% (dois virgula cinquenta e 
cinco por cento) de juros ao ano e tarifa fl at de 0,20% (zero virgula vinte por cento) sobre o capital, e como ga-
rantia o próprio bem adquirido. 5. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi as-
sinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 28 de fevereiro de 2023. 
Mesa: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente da Mesa; Eduardo Alves Rodrigues 
- Secretário da Mesa. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. Por Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcel-
los e Eduardo Alves Rodrigues. JUCESP nº 113.632/23-0 em 22.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 - NIRE 353 0006926 9

ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a 
comparecer às Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 29 de 
abril de 2023, às 8:00 horas, na sede social da Companhia, localizada nesta cidade de Espírito Santo 
do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1 – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações  financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) distribuição no decorrer do ano de 2023, dos dividendos obrigatórios e juros sobre 
capital próprio imputados como dividendos, calculados na forma da lei; (iii) eleição dos membros da 
diretoria e fixação das remunerações; 2 – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) exame e 
deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do capital social, mediante incorporação de 
reservas de lucros; (ii) conforme descrito abaixo e melhor detalhado na Proposta da Diretoria, alteração 
parcial do estatuto, no tocante: a) ao capital social; b) Capitulo III Administração – Artigo 14º, Parágrafo 
Terceiro - A alienação ou compra e o recebimento, em doação, de bens imóveis, (iii) outros assuntos de 
interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede 
da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da Lei nº 6404/76, com as alterações da Lei nº 
10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 31.12.2022; (ii) os acionistas 
poderão ser representados nas Assembléias, mediante a apresentação do mandato de representação, 
outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76, os instrumentos de mandato deverão 
ser enviados para o endereço de e-mail acionista@pinhalense.com.br até as 12:00 horas do dia 28 de 
abril de 2023; (iii) as Assembleias instalar-se-ão em primeira convocação com a presença de acionistas 
que representem, no mínimo, dois terços do capital com direito a voto, ou em segunda convocação com 
qualquer número de acionistas. Espírito Santo do Pinhal-SP., 27 de março de 2023. 

João Paulo Cipoli Viegas - Diretor Financeiro/ RH

Somos Sistemas de Ensino S.A.
CNPJ/MF nº 49.323.314/0001-14 - NIRE 35.300.389.379 - Companhia Aberta

Aviso aos Acionistas

Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se

refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022.

Encontram-se disponíveis na sede da Companhia. São José dos Campos, 29 de março de 2023. 

Marcelo Vieira Werneck 

Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 08F8-D6D8-303A-D5B8.
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Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ 09.068.805/0001-41 - NIRE. 35.300.346.866

Aviso Aos Acionistas
Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) informa que se encontram à disposição, na 
sede da Companhia, localizada na Avenida Dr. Cardoso de Melo, nº 1.184, 4º andar, sala 
02, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo - SP, CEP 04548-004, os documentos de que trata 
o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022. A Companhia informa, ainda, que sua Assembleia Geral Ordinária, que irá tratar das 
Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, dentre 
outras matérias previstas no artigo 132 da Lei nº 6.404/76, está prevista para ser realizada no 
dia 25 de abril de 2023. As orientações acerca da participação dos acionistas, bem como o 
material de convocação e a proposta da Administração, serão disponibilizados oportunamente.

São Paulo, 24 de março de 2023
Madeira Energia S.A. - MESA

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

AVISO AOS ACIONISTAS
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia,
localizada na Avenida Tiradentes, 858, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os documentos a que se
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2022.
Matão, 28/03/2022. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                   (28,29,30)

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

AVISO AOS ACIONISTAS
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da
Companhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500, Matão/SP, CEP 15.993.000, os documentos a que
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2022.
Matão, 28/03/2023. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.        (28,29,30)

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

AVISO AOS ACIONISTAS
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede
da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, 848, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os do-
cumentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em
31 de dezembro 2022. Matão, 28/03/2023. Walter Baldan Filho - Diretor.                                    (28,29,30)

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Edital de Convocação
O Conselho de Administração, representado por sua presidente, Sra. Heloísa Helena Kretzer de Almeida,
com fundamento no Estatuto Social, na Lei 6.404/1976 e Lei 10.303/2001, convoca todos os acionistas da
Almeida Junior Shopping Centers S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se
em sua sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 16º andar, conj. 1604, Edif. Plaza Iguatemi, bairro
Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP: 01.452-000, no dia 18 de abril de 2023, às 09:00 horas, em primeira
convocação, e às 09:30 horas, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, a fim de
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Análise, discussão e aprovação do Relatório de Administração,
Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2022;
b) Deliberar sobre a destinação do lucro/prejuízo líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2022 e a distribuição de dividendos; c) Fixação da remuneração global da Diretoria e do Conselho de
Administração para o exercício de 2023. São Paulo, 27 de março de 2023. Heloisa Helena Kretzer de
Almeida - Presidente do Conselho de Administração.

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466
Aviso aos Acionistas

A Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Grupo Ambipar” ou “Companhia”) (B3: AMBP3), em
cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei n° 6.404/76, comunica aos seus acionistas que os documen-
tos e informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da Companhia, a ser realizada em 28 de abril de 2023, encontram-se à disposição dos acionistas
na sede da Companhia, localizada na Avenida Pacaembu, nº 1.088, Pacaembu, na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 01234-000, e no endereço eletrônico da Companhia (https://ri.ambipar.com/),
tendo sido enviados também à Comissão de Valores Mobiliários e à B.3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, na forma
da legislação aplicável. Comunicamos, ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela legislação
aplicável será oportunamente realizada pela Companhia nos jornais costumeiros.

São Paulo, 28 de março de 2023. Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Thiago da Costa Silva - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

SIGMA MINERAÇÃO S.A.
CNPJ nº 16.482.121/0001-57 - NIRE 35.300.441.672

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 20 de janeiro de 2023
1. Local, Hora e Data: Realizada em 20 de janeiro de 2023, às 12:30 horas, na sede da Sigma 
Mineração S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, na Avenida 
Nove de Julho, nº 4.927, Torre Europa, conjunto 93 (parte), Jardim Paulista, CEP 01.407-200. 2. 
Mesa: Presidente: Marina Bernardini; Secretária: Ana Cristina Cabral. 3. Convocação e Presença: 
Tendo em vista a presença da única Acionista da Companhia, estão dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do Artigo 124, § 4°, da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme adita-
da (“Lei das SA”), conforme Registros constantes no Livro de Registro de Presença de Acionista da 
Companhia, arquivado na sede da Companhia. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar acerca 
dos seguintes assuntos: (a) a destituição do Sr. Calvyn Gardner do cargo de Diretor Presidente da 
Companhia; e (b) a autorização para os administradores e procuradores da Companhia para realizar 
todo e qualquer ato e assinar quaisquer outros formulários, instrumentos, certificados, aditamentos, 
notificações, cartas e outros documentos que possam ser determinados como necessários ou acon-
selháveis para dar efetividade à deliberação anterior. 5. Deliberações: Estas atas foram aprovadas 
para serem redigidas em forma de sumário. Após leitura, análise e discussão acerca dos assuntos 
da ordem do dia, os seguintes assuntos foram aprovados, sem ressalvas: 5.1 Aprovar a destituição 
do Sr. Calvyn Gardner ao cargo de Diretor Presidente da Companhia. 5.2 Autorizar os diretores, 
administradores e procuradores da Companhia a realizar todo e qualquer ato e assinar quaisquer ou-
tros formulários, instrumentos, certificados, aditamentos, notificações, cartas e outros documentos 
que possam ser determinados como necessários ou aconselháveis para dar efetividade à delibera-
ção anterior. 6. Lavratura: O único Acionista presente autoriza a lavratura da presente ata na forma 
de sumário, nos termos do Artigo 130, §1° da Lei das SA. 7. Certidão: O presidente e a secretária 
da mesa certificam que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais 
da Companhia. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da mesa suspendeu 
pelo tempo necessário para a execução desta ata que, lida, verificada, considerada correta e apro-
vada por todos os presentes, que assinam abaixo. 9. Assinaturas: Mesa: Sra. Marina Bernardini, 
Presidente; e Sra. Ana Cristina Cabral, Secretária; Acionista presente: Sigma Lithium Holdings lnc. 
São Paulo, 20 de janeiro de 2023. Marina Bernardini - Presidente; Ana Cristina Cabral - Secretária. 
Sigma Lithium Holdings Inc.

SIGMA MINERAÇÃO S.A.
CNPJ nº 16.482.121/0001-57 - NIRE 35.300.441.672

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 14 de março de 2023.
1. Local, Hora e Data: Realizada em 14 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede da Sigma 
Mineração S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, na Av. Nove 
de Julho, nº 4.939, cj. 93 (Parte), São Paulo, SP, CEP 01407-200. 2. Mesa: Presidente: Ana Cristina 
Cabral; Secretária: Marina Bernardini. 3. Convocação e Presença: Tendo em vista a presença dos 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, estão dispensadas as forma-
lidades de convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme aditada (“Lei das S.A.”), conforme Registros constantes no Livro de Registro de Presença 
de Acionista da Companhia, arquivado na sede da Companhia. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir 
e votar acerca dos seguintes assuntos: (a) Reeleição das Diretoras da Companhia; 5. Delibera-
ções: Estas atas foram aprovadas para serem redigidas em forma de sumário. Após leitura, análise 
e discussão acerca dos assuntos da ordem do dia, os seguintes assuntos foram aprovados, sem 
ressalvas: 5.1 Reeleger como Diretores da Companhia, pelo prazo de 03 (três) anos contados a par-
tir da presente data, (i) a sra. Ana Cristina Cabral, brasileira, casada em regime de comunhão par-
cial de bens, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.447.400-0 IFP/SP, inscrita no 
CPF/ME sob o nº 009.032.937.-65, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço profissional na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nove 
de Julho, nº 4939, Torre Europa, 9º Andar, conjunto 93 (parte), Jardim Paulista, CEP 01407-200 e 
(ii) a Sra. Marina Bernardini, brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 37.706.962-0 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 391.280.578-48, residente e domiciliada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Nove de Julho, nº 4939, Torre Europa, 9º Andar, conjunto 93 
(parte), Jardim Paulista, CEP 01407-200. 5.1.1 As Diretoras ora reeleitas tomam posse neste ato, 
e (i) declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidas de exercer a administração da Com-
panhia por lei especial, nem condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública e (ii) renunciam, neste ato, de forma 
irrevogável e irretratável, ao recebimento de remuneração pelo exercício de suas funções. 5.2 Desta 
forma, a diretoria da Companhia passará a ser composta pelos seguintes membros: (i) a sra. Ana 
Cristina Cabral, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, economista, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 6.447.400-0 IFP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 009.032.937.-65, 
residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nove de Julho, nº 4939, Torre Europa, 
9º Andar, conjunto 93 (parte), Jardim Paulista, CEP 01407-200, como Diretora Presidente e (ii) a 
Sra. Marina Bernardini, brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
37.706.962-0 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 391.280.578-48, residente e domiciliada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Nove de Julho, nº 4939, Torre Europa, 9º Andar, conjunto 93 (par-
te), Jardim Paulista, CEP 01407-200, como Diretora. 5.3 Se, em antecipação às aprovações aqui 
estabelecidas, as Diretoras reeleitas já tiverem assinado e entregue quaisquer documentos como 
representantes legais da Companhia, tais documentos são por este meio autorizados, ratificados, 
confirmados e aprovados. 5.4 As procurações da Companhia em vigor até a data desta Assembleia 
são por este meio ratificadas e confirmadas pelas Diretoras reeleitas e pelos acionistas presentes, 
e deverão continuar em vigor até a data de validade prescrita em cada uma delas. 6. Lavratura: 
Os Acionistas presentes autorizam a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos 
do Artigo 130, §1º da Lei das SA. 7. Certidão: O presidente e a secretária da mesa certificam que 
a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 8. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da mesa suspendeu pelo tempo neces-
sário para a execução desta ata que, lida, verificada, considerada correta e aprovada por todos os 
presentes, que assinam abaixo. 9. Assinaturas: Mesa: Sra. Ana Cristina Cabral, Presidente; e Sra. 
Marina Bernardini, Secretária; Acionistas presentes: Sigma Lithium Holdings Inc (representada por 
Ana Cristina Cabral). São Paulo, 14 de março de 2023. Ana Cristina Cabral - Presidente; Marina 
Bernardini - Secretária. Sigma Lithium Holdings Inc.  

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 9h00min, de modo exclusivamente 
digital, via plataforma Microsoft Teams, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 
(B) deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido 
apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (C) sem prejuízo do disposto no artigo 
141, §7º, da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), deliberar sobre a fixação do número total de membros do 
Conselho de Administração em 9 (nove), para o mandato de 2 (dois) anos contados da Assembleia 
Geral; (D) eleger o Conselho de Administração; (E) deliberar sobre o montante global da remuneração 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício 
social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária: (F) deliberar 
sobre a alteração do artigo 3º do Estatuto Social para incluir novas atividades no objeto social da 
Companhia, quais sejam (i) a exploração da atividade de operador portuário, incluindo a logística em 
terminais marítimos ou fluviais, armazenagem, movimentação, administração, carga e descarga de 
embarcações, gestão e gerenciamento de equipamentos e mercadorias destinados a carga e descarga, 
bem como outras atividades auxiliares, (ii) a prestação de serviços de correspondente bancário, e 
(iii) a prestação de serviços de atividades de publicidade e marketing; (G) deliberar sobre a alteração 
do artigo 19 do Estatuto Social para esclarecer que a Companhia poderá elaborar balancetes semestrais, 
trimestrais ou em período inferior, e declarar, com base nos referidos balancetes, por deliberação do 
Conselho de Administração ad referendum da Assembleia Geral, o pagamento de dividendos ou juros 
sobre capital próprio; (H) deliberar sobre a alteração do artigo 20 do Estatuto Social para aumentar o 
número máximo de diretores da Companhia para 11 (onze); (I) deliberar sobre a alteração do artigo 
23 do Estatuto Social para revisão dos poderes de representação da Companhia; (J) deliberar sobre 
o aperfeiçoamento de redação do artigo 25 do Estatuto Social (“Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Distribuição de Dividendos”); (K) consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir 
as alterações propostas nos itens (F) a (J) da Ordem do Dia, bem como autorizar a Diretoria a praticar 
os atos necessários para efetivação das deliberações tomadas. Em atendimento ao artigo 5º, I, da 
Resolução CVM 81/2022 e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, informamos que é de 5% (cinco 
por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento de 
adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração. 
Destacamos que os pedidos de voto múltiplo devem ser feitos com antecedência, de modo a facilitar 
seu processamento pela Companhia e a participação dos acionistas, observado o prazo limite de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral para o exercício de tal 
faculdade, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 141 da LSA. A Assembleia Geral será realizada 
de modo exclusivamente digital, por meio de plataforma digital, nos termos da Resolução CVM nº 
81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e Manual 
para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Os 
acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim de voto a distância, 
nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos 
agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as orientações 
constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que estão disponíveis 
nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). Observados os procedimentos 
descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem por participar da Assembleia Geral 
por meio da plataforma digital deverão enviar previamente à Companhia, até 9h00min de 26/04/2023: 
(i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador 
das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; 
e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes documentos: a) Pessoas Físicas: documento de identidade 
com foto do acionista; b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social consolidado 
e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e (ii) documento de 
identidade com foto dos respectivos representantes legais. c) Fundos de Investimentos: (i) último 
regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, 
apresentar também o formulário de informações complementares ou documento equivalente); (ii) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento 
de identidade com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação virtual na 
Assembleia Geral por meio de procurador, deverá ser apresentada ainda cópia digitalizada da 
procuração (observando os requisitos do art. 126, §1º da LSA) e dos documentos que comprovem a 
identidade do procurador, no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a Companhia informa 
que todos os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo 
a Proposta da Administração, se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia 
(ri.armac.com.br), bem como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser 
solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 4628-1681 e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br. Barueri, 29 
de março de 2023. Conselho de Administração.

MOINHO PROGRESSO SA
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária conjuntas.
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Srs.(as) acionistas a se reunirem em Assembleia
Ordinária e Extraordinária conjuntas, nos termos do artigo 131 da Lei 6404/76, em sua sede social à Rua Emílio
Goeldi n. 95, às 14 horas do dia 14 de abril de 2023, para deliberarem e votarem em Assembleia Geral Ordinária
as contas da administração e a destinação do lucro liquido. Em Assembleia Geral Extraordinária, decidirem sobre
a remuneração dos órgãos de administração e sobre a proposta de cancelamento das ações em tesouraria. As
demonstrações financeiras referentes a estas assembleias foram publicadas no dia 14 de março no jornal “O Dia
– SP” e em sua página digital. Informações podem ser também requeridas junto à companhia pelo e-mail:
admin@moinhoprogresso.com.br com identificação do acionista requisitante. São Paulo, 28/03/2023.Yung Chu
Ching – Presidente do Conselho de Administração.                                                              (29/03, 04/04 e 06/04)

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.

Companhia Aberta de Capital Autorizado
CNPJ 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 | Código CVM nº 2490-2

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser Realizada em 28 de Abril de 2023

Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária da Companhia (“AGOE”), a ser realizada em 28 de abril de 2023, às 10:00h. A AGOE será
realizada de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, conforme
prerrogativa prevista no artigo 124, §2-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das Sociedades por Ações”), e disciplinada na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”)
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para examinar, discutir e deliberar
sobre as seguintes matérias da ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos
administradores, bem como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022
(“Demonstrações Financeiras”), acompanhadas: (a) do relatório dos administradores sobre os negócios
sociais e os principais fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (b) do
relatório da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., auditores independentes da Companhia; (c) do
relatório anual do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; (d) do parecer favorável do Comitê de
Auditoria Estatutário sobre as Demonstrações Financeiras; (e) da declaração dos diretores de que reviram,
discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes; (f) da
declaração dos diretores de que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras; e
(ii) a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (iii) fixar o
número de membros do Conselho de Administração da Companhia; (iv) reconduzir os membros do
Conselho de Administração; e (v) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para
o exercício social de 2023. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) autorizar a administração da
Companhia, nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme
alterada (“Resolução CVM 77”), a celebrar, após a liquidação do “Contrato Global de Derivativos” atualmente
vigente, novas operações de troca de resultados de fluxos financeiros futuros (total return equity swap) de
liquidação financeira, tendo por referência ações ordinárias de emissão da Companhia (“Operações de
Swap”); e (ii) caso o item “i” acima seja aprovado pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral
Extraordinária, autorizar que a Companhia preste garantia fiduciária em relação às obrigações assumidas
nas Operações de Swap. Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos: Os acionistas que
desejarem atender à AGOE deverão fazê-lo exclusivamente por meio da plataforma digital “Microsoft
Teams”, nos termos descritos no presente Edital de Convocação, através de link a ser disponibilizado pela
Companhia aos acionistas que se credenciarem previamente. Na forma do artigo 5º, parágrafo 3º, da
Resolução CVM 81, considerando a necessidade de adoção de medidas de segurança para participação
remota, os acionistas que desejarem participar da AGOE deverá, impreterivelmente, entrar em contato com
o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do endereço de e-mail
ri@mitrerealty.com.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à data de realização da
AGOE (ou seja, até o final do dia 26 de abril de 2023), para fins de: (a) realizar o depósito prévio de toda
a documentação necessária para participação e representação na AGOE, conforme descrito neste Edital de
Convocação; e (b) especificar o nome e documento de identificação da pessoa natural que atenderá
remotamente à AGOE. Para fins de esclarecimento, acionistas que não apresentem a documentação de
identificação até o dia 26 de abril de 2023, nos termos aqui previstos, não poderão participar da AGOE.
Adicionalmente, uma vez que AGOE seria realizada de modo exclusivamente digital, a Companhia
esclarece que não será mantida qualquer estrutura na sede social para atendimento presencial de acionistas
que desejarem participar da AGOE. Documentação de Representação: Nos termos do parágrafo 1º, artigo
9º do estatuto social da Companhia, os acionistas que manifestarem o seu interesse em participar da AGOE
dentro do prazo mínimo de antecedência descrito no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de
Documentos” acima, deverão apresentar: (i) um documento de identidade, caso o acionista seja pessoa
física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a representação legal e documento de identidade
do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da participação acionária na
Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias anteriores à AGOE; e
(iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por
Ações. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na AGOE por
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante
previsto no parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. As pessoas jurídicas
acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu
contrato ou estatuto social e segundo as normas da Lei nº 10.406, 10 de janeiro de 2002, conforme alterada,
sem a necessidade de que tal pessoa seja administrador da Companhia, acionista ou advogado (vide
Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser encaminhada
para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. Para fins da AGOE, a Companhia, excepcionalmente, dispensará a
exigência de formalidades de reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização e
tradução juramentada (bastando tradução livre) de documentos, bem como a entrega de vias físicas de
referidos documentos. Contudo, a Companhia solicita aos acionistas que os documentos contenham,
sempre que possível e conforme o caso, autenticação digital da assinatura do acionista ou do seu
representante legal. Em todo caso, os acionistas são responsáveis pela veracidade dos documentos
enviados à Companhia. Credenciamento e Participação dos Acionistas: Após envio da documentação
de representação necessária, os acionistas receberão convite com as credenciais de acesso e instruções
para sua identificação e uso da plataforma digital “Microsoft Teams”. Visando à segurança da AGOE, o
acesso à plataforma digital será restrito aos acionistas da Companhia que se credenciarem previamente,
nos termos deste Edital de Convocação. Os convites individuais com credenciais de acesso e instruções
aplicáveis para participação na AGOE serão remetidos aos e-mails que enviarem a solicitação de
participação na forma referida no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima (sendo
remetido apenas um convite individual por acionista). Somente serão admitidos, por meio dos convites
individuais, os acionistas previamente credenciados ou seus representantes legais, nos termos da Lei das
Sociedades por Ações. e regulamentação aplicável. Para otimizar o processo e conferir celeridade ao
andamento da AGOE, solicitamos que, caso o acionista não receba o referido convite individual para
participação na AGOE até as 17:00h do dia 27 de abril de 2023, referido acionista entre em contato com o
Departamento de Relações com Investidores da Companhia pelo telefone +55 (11) 4810-0582, para que
seja prestado o suporte adequado. A Companhia disponibilizará suporte para acesso à plataforma digital
através do referido telefone até 2 horas de antecedência em relação ao horário de início da AGOE. Os
acionistas que participarem da AGOE poderão, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 28 da Resolução
CVM 81: (i) simplesmente participar da AGOE, sem votar, tenha ou não enviado Boletim de Voto a Distância;
ou (ii) participar e votar na AGOE. Caso o acionista já tenha enviado o Boletim de Voto a Distância, mas,
ainda assim, queira votar na AGOE, todas as instruções de voto enviadas anteriormente pelo referido
acionista, por meio de Boletim de Voto a Distância, serão desconsideradas, observando-se para tanto sua
identificação no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF ou no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ. Os acionistas que desejarem se manifestar durante
algum momento da AGOE, deverão avisar a sua intenção pelo chat e aguardar o momento da palavra lhe
ser conferida durante o conclave. Ressalta-se que tanto os acionistas que optarem por votar por meio do
Boletim de Voto a Distância quanto os acionistas que optarem por participar da AGOE através da plataforma
digital “Microsoft Teams” serão considerados presentes na AGOE e assinantes da respectiva ata e livro de
presença, na forma do artigo 47 da Resolução CVM 81. Voto a Distância: Nos termos da Resolução CVM
81, a Companhia adotará o sistema de votação a distância na AGOE. O Boletim de Voto a Distância deverá
ser encaminhado pelo acionista: (i) diretamente à Companhia (por correio postal ou eletrônico); (ii) ao
custodiante do acionista (caso as ações sejam depositadas em depositário central); ou (iii) à instituição
financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários
(Itaú Corretora de Valores S.A.), devendo, em qualquer dos casos, ser recebido até 7 (sete) dias corridos
antes da data da AGOE. Deverão ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia, bem como
as orientações constantes no item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. Instruções e
Recomendações Gerais: A AGOE será integralmente gravada, de modo a garantir o registro de presença
dos acionistas e dos respectivos votos e declarações proferidas durante o conclave. A Companhia
assegurará também a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados
durante a AGOE que não tenham sido disponibilizados anteriormente e a possibilidade de comunicação
entre acionistas. Será solicitado que o acionista ou seu bastante procurador previamente cadastrado
apresente, por meio da câmera de vídeo, o documento de identificação previamente enviado para registro
na AGOE, e mostre seu rosto pela câmera do dispositivo digital. A Companhia recomenda que os acionistas
se familiarizem previamente com o uso da plataforma digital e garantam a compatibilidade de seus
respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização desta (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a Companhia
solicita que os acionistas acessem a plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em
relação ao horário previsto para o início da AGOE, a fim de permitir a validação do seu acesso. Por fim, a
Companhia esclarece que não se responsabilizará por quaisquer problemas operacionais ou de conexão
que o acionista venha a enfrentar, bem como por quaisquer outras eventuais questões alheias ao controle
da Companhia que venham a dificultar ou impossibilitar a participação do acionista na AGOE por meio da
plataforma digital. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no website da
Companhia (https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão
(www.b3.com.br), os documentos relacionados às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles
exigidos pela Resolução CVM 81.

São Paulo/SP, 28 de março de 2023
Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente do Conselho de Administração

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/ME nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do
Parágrafo Único do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária a se realizar no dia 27 de abril de 2023, em primeira convocação às 13:30 e, em segunda
convocação, às 14:00, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em
sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o
relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos administradores e os resultados da
Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (b) deliberar sobre a
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e em sede de
Assembleia Geral Extraordinária: (c) deliberar sobre as sugestões de alterações estatutárias da
Companhia, conforme proposta de alteração enviada pela Diretoria aos Acionistas; (d) ratificar a alteração
do endereço da sede social da Companhia; (e) se aprovadas as matérias constantes dos itens (c) e (d), a
consolidação do Estatuto Social da Companhia; (f) ratificar a eleição e composição dos Diretores da
Companhia; (g) deliberar sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio no presente
exercício social, a encerrar-se em 31 de dezembro de 2023. Avisos: 1. Inobstante já terem sido flexibilizadas
as recomendações e restrições impostas pelo poder público no âmbito da pandemia COVID-19, e apesar
de os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos necessários para
a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem à disposição dos Senhores Acionistas, na
sede social da Companhia, recomendamos que os acessem digitalmente no Portal do Acionista, como de
costume. 2. Nesse mesmo sentido, apesar das flexibilizações mencionadas acima, a assembleia será
realizada de forma mista, fisicamente, na sede da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta
Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. Nesse caso, a
administração da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por
meio de e-mail, em tempo hábil para informar e organizar referida reunião virtual. São Paulo/SP, 25 de março
de 2023. Renato Spallicci - Diretor Presidente; Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0376-D3C1-DA1A-8A6C.
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